
D E  CO O P E R AÇ ÃO  T É C N I C A  O PA S /O M S
P o r t f ó l i o
R E P R E S E N T A Ç Ã O  N O  B R A S I L





D E  CO O P E R AÇ ÃO  T É C N I C A  O PA S /O M S
P o r t f ó l i o
R E P R E S E N T A Ç Ã O  N O  B R A S I L



Portfólio de cooperação técnica OPAS/OMS. Representação no Brasil. 2ª Edição

OPAS/BRA/18-007

© Organização Pan-Americana da Saúde 2018

Todos os direitos reservados. As publicações da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) estão 
disponíveis em seu website (www.paho.org/bra). As solicitações de autorização para reproduzir ou 
traduzir alguma de suas publicações, integramente ou em parte, deverão ser feitas à área de publi-
cações por meio da página web: www.paho.org/permissions. 

Citação sugerida. Organização Pan-Americana da Saúde. Portfólio de cooperação técnica OPAS/
OMS. Representação no Brasil. 2ª Edição. Brasília, DF: OPAS; 2018

Dados da catalogação na fonte (CIP). Os dados da CIP estão disponíveis em http://iris.paho.org.

As publicações da Organização Pan-Americana da Saúde contam com a proteção de direitos autorais 
segundo os dispositivos do Protocolo 2 da Convenção Universal de Direitos Autorais. 

As designações empregadas e a apresentação do material na presente publicação não implicam a 
expressão de uma opinião por parte da Organização Pan-Americana da Saúde no que se refere à 
situação de um país, território, cidade ou área ou de suas autoridades ou no que se refere à delimi-
tação de seus limites ou fronteiras.

A menção de companhias específicas ou dos produtos de determinados fabricantes não significa 
que sejam apoiados ou recomendados pela Organização Pan-Americana da Saúde em detrimento de 
outros de natureza semelhante que não tenham sido mencionados. Salvo erros e omissões, o nome 
dos produtos patenteados é distinguido pela inicial maiúscula.

Todas as precauções razoáveis foram tomadas pela Organização Pan-Americana da Saúde para 
confirmar as informações contidas na presente publicação. No entanto, o material publicado é dis-
tribuído sem garantias de qualquer tipo, sejam elas explícitas ou implícitas. A responsabilidade pela 
interpretação e uso do material cabe ao leitor. Em nenhuma hipótese a Organização Pan-Americana 
da Saúde deverá ser responsabilizada por danos resultantes do uso do referido material.



SUMÁRIO

Lista de siglas	 6

Apresentação	 10

Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS)	 13

Os ODS: a cooperação técnica da OPAS/OMS no Brasil	 15

	 Unidade Técnica Capacidades Humanas para a Saúde	 16

	 Unidade Técnica Determinantes Sociais e Riscos para a Saúde, Doenças  Crônicas Não 
Transmissíveis e Saúde Mental	 26

	 Unidade Técnica Doenças Transmissíveis e Análise de Situação de Saúde	 46

	 Unidade Técnica Família, Gênero e Curso de Vida	 60

	 Unidade Técnica Projeto Mais Médicos	 76

	 Unidade Técnica Medicamentos, Tecnologias e Pesquisa em Saúde	 90

	 Unidade Técnica Sistemas e Serviços de Saúde	 104

	 Mudanças Climáticas Emergências em Saúde Desenvolvimento Sustentável	 116

	 Unidade de Gestão do Conhecimento e Comunicação	 122

	 Unidade de Planejamento, Programas e Projetos	 128

	 Mecanismos de Compras Internacionais	 134

	 Bireme	 140

	 Panaftosa	 146

	 Centros Colaboradores no Brasil	 154



6

LISTA DE SIGLAS

ABDI	 Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 
ABENFO	 Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras
ABEP	 Associação Brasileira de Estudos Populacionais
ABIMO	 Associação Brasileira da Indústria de Artigos e Equipamentos Médicos e Odontológicos
Abrasco	 Associação Brasileira de Saúde Coletiva
ABRES	 Associação Brasileira de Economia da Saúde
ACNUR	 Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados
AHPSR	 Alliance for Health Policy and Systems Research
AIDPI	 Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância
AISA	 Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde
ALANAC	 Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacionais
ALFOB	 Associação de Laboratórios Farmacêuticos Oficiais do Brasil
AND	 Associação Nacional de Detrans 
ANS	 Agência Nacional de Saúde Suplementar
ANTP	 Associação Nacional de Transportes Públicos
Anvisa	 Agência Nacional de Vigilância Sanitária
ASIS	 Análise de Situação de Saúde 
BID	 Banco Interamericano Desenvolvimento
Bireme	 Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde 
BVS	 Biblioteca Virtual em Saúde
Cebes	 Centro Brasileiro de Estudos de Saúde
CEPAL	 Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe
Cepedoc	 Centro de Estudos, Pesquisa e Documentação em Cidades Saudáveis
CEPs	 Comitês de Ética em Pesquisa
Cetesb	 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo
CFF	 Conselho Federal de Farmácia
CGDI	 Coordenação-Geral de Documentação e Informação
CIEVS	 Centro de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde 
CLAP	 Centro Latino-Americano de Perinatologia
CNPURM	 Promoção do Uso Racional de Medicamentos 
CNS	 Conselho Nacional de Saúde
Cochrane	 Cochrane Collaboration 
COHRED	 Council on Health Research for Development
Conasems	 Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde
Conass	 Conselho Nacional de Secretários de Saúde
CONHU	 Organismo Andino de Salud – Convenio Hipólito Unanue
CONTRAN	 Conselho Nacional de Trânsito
CPLP	 Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
CVSP	 Campus Virtual de Saúde Pública
DNDi	 Drugs for Neglected Diseases initiative
DRC	 Doenças Respiratórias Crônicas
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DSEI	 Distrito Sanitário Especial Indígena
DTN	 Doenças Tropicais Negligenciadas
ENSP	 Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca
ETRAS	 Equipo Técnico Regional de Agua y Saneamiento
EVIPNet	 Rede para Políticas Informadas por Evidências
FAO	 Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura 
FEBRASGO	 Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia
Fiocruz	 Fundação Oswaldo Cruz
FUAM	 Fundação Alfredo da Matta
Funasa	 Fundação Nacional de Saúde 
GARD	 Aliança Global de Doenças Respiratórias
GLEAN	 Leptospirosis Environmental Action Network 
Hemobrás	 Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia
I-MAK	 Initiative for Medicines, Access & Knowledge
IBGE	 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IEB/UFSC	 Instituto de Engenharia Biomédica da Universidade Federal de Santa Catarina
ILSL	 Instituto Lauro de Souza Lima
INAHTA	 International Network of Agencies for Health Technology Assessment
INC	 Instituto Nacional de Cardiologia
INCA	 Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva
INPI	 Instituto Nacional de Propriedade Industrial
IPEA	 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
IRD	 Institut de Recherche pour le Développement 
ISAGS	 Instituto Sul-Americano de Governo em Saúde
ISAGS	 Instituto Sul-Americano de Governo em Saúde
LGBT	 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros
MCidades	 Ministério das Cidades
MCTI	 Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
MDA	 Ministério do Desenvolvimento Agrário
MDH	 Ministério dos Direitos Humanos
MDIC	 Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
MDS	 Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
ME	 Ministério do Esporte
MEC	 Ministério da Educação
MI	 Ministério da Integração Nacional
MIV	 Manejo Integrado de Vetores
MJ	 Ministério da Justiça
MMA	 Ministério do Meio Ambiente
MOPECE	 Módulo de Princípios de Epidemiologia para o Controle de Enfermidades
MORHAN	 Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase
MPOG	 Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
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MRE	 Ministério das Relações Exteriores
MS	 Ministério da Saúde
MSF	 Médicos Sem Fronteiras
MT	 Ministério dos Transportes
MTE	 Ministério do Trabalho e Emprego
NAF/ENSP	 Núcleo de Assistência Farmacêutica da Escola Nacional de Saúde Pública
NESP	 Núcleo de Ensino em Saúde Pública
NICE	 The National Institute for Health and Care Excellence
OEA	 Organização dos Estados Americanos
OIT	 Organização Internacional do Trabalho
OMC	 Organização Mundial do Comércio
OMS	 Organização Mundial da Saúde
ONU	 Organização das Nações Unidas
OPAS	 Organização Pan-Americana da Saúde
ORAS-CONHU	 Organismo Andino de Salud – Convenio Hipólito Unanue 
OTCA	 Organização do Tratado de Cooperação Amazônica
PALOP	 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa
PALTEX	 Programa Ampliado de Livros de Texto e Materiais de Instrução
Panaftosa	 Centro Pan-Americano de Febre Aftosa
PHE	 Paho Health Emergencies
PMM	 Projeto Mais Médicos
PNCTIS	 Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde 
PNUD	 Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
PR	 Presidência da República
PRAIS	 Plataforma Regional de Inovação e Acesso a Tecnologias em Saúde
RAVREDA	 Rede Amazônica de Vigilância da Resistência às Drogas Antimaláricas
RCIDT	 Red/Consejo Iberoamericano de Donación y Trasplantes
REBRACIM	 Rede Brasileira de Centros e Serviços de Informação sobre Medicamentos
REBRACIM	 Rede de Centros de Informações sobre Medicamentos 
REBRACIT	 Rede Brasileira dos Centros de Informações Toxicológicas
REBRATS	 Rede Brasileira de Avaliação de Tecnologias em Saúde
RED CIM LAC	 Red Latinoamericana y del Caribe de Centros de Información de Medicamentos
Rede CTS-Saúde	 Rede de Centros Tecnológicos em Saúde 
Rede Pan-Amazônica de CT&IS	 Rede Pan-Amazônica de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde
REDE PARF	 Rede Pan-Americana de Harmonização da Regulamentação Farmacêutica 
REDETSA	 Rede de Avaliação de Tecnologias em Saúde das Américas
REQBIO	 Rede Brasileira de Centros Públicos de Equivalência Farmacêutica e Bioequivalência
RETS	 Rede Internacional de Educação de Técnicos em Saúde
RINDILEPTO	 Rede Interamericana para Diagnóstico e Pesquisa em Leptospirose
RIPSA	 Rede Interagencial de Informações em Saúde
RNPC	 Rede Nacional de Pesquisa Clínica
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SAS	 Secretaria de Atenção à Saúde
SBMT	 Sociedade Brasileira de Medicina Tropical
SCTIE	 Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
SDH/PR	 Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República 
SE	 Secretaria Executiva
SEDH	 Secretaria Especial de Direitos Humanos
SEPIR	 Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial
SES	 Secretaria Estadual da Saúde
SESAI	 Secretaria de Saúde Indígena
SGEP	 Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa
SGTES	 Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
SMDH/SP	 Secretaria Municipal de Direitos Humanos de São Paulo
SMS	 Secretaria Municipal da Saúde
SOGESP	 Associação de Obstetrícia e Ginecologia do Estado de São Paulo
SOGIMIG	 Associação de Ginecologistas e Obstetras de Minas Gerais
SPM/PR	 Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República
SUS	 Sistema Único de Saúde
SVS	 Secretaria de Vigilância em Saúde
TB	 Tuberculose 
TB - MR	 Tuberculose Multidroga Resistente
UCCM	 Unidad Central de Cooperación Médica
UERJ	 Universidade Estadual do Rio de Janeiro
UFMG	 Universidade Federal de Minas Gerais
UFRGS	 Universidade Federal do Rio Grande do Sul
UFRN	 Universidade Federal do Rio Grande do Norte
UNA-SUS	 Universidade Aberta do SUS
UNASUL	 União de Nações Sul-Americanas
UnB	 Universidade de Brasília
UNCT	 United Nations Country Team
UNESCO	 Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
UNFPA	 Fundo de População das Nações Unidas
Unicamp	 Universidade Estadual de Campinas
UNICEF	 Fundo das Nações Unidas para a Infância
UNODC	 Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime
USP	 Universidade de São Paulo
WDF	 World Diabetes Foundation
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APRESENTAÇÃO

A 
A Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) é um organismo in-
ternacional de saúde pública, que 
atua como Escritório Regional da 
Organização Mundial de Saúde 
(OMS) para as Américas, integran-
do os Sistemas da Organização das 
Nações Unidas e da Organização 

dos Estados Americanos (OEA).

Tendo como objetivo promover a melhoria das condições 
de saúde e qualidade de vida nos países americanos, a 
Organização assume o relevante papel de indutora de 
mecanismos de cooperação entre estas Nações. A trans-
ferência de tecnologia, o compartilhamento de informa-
ções e experiências e a formação de capacidades nos sis-
temas públicos de saúde são importantes componentes 
da cooperação técnica oferecida pela OPAS/OMS.

As ações da cooperação técnica são orientadas pelos 
mandatos dos corpos diretores da OPAS e da OMS, que 
refletem as prioridades de seus Países Membros. Obje-
tivam, também, o alcance dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das Nações 
Unidas. 
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Nos países, as diretrizes e prioridades locais são definidas 
e incorporadas à Cooperação Técnica a partir da Estra-
tégia de Cooperação com o País (Country Cooperation 
Strategy – CCS). Este documento objetiva atender às 
prioridades em saúde do país, em linha com os objetivos 
estratégicos do setor público de saúde, com o Plano Es-
tratégico da OPAS, selando um compromisso de trabalho 
estratégico da Organização com o Estado Membro. 

No Brasil, em consonância com o arranjo político-adminis-
trativo do país, a OPAS/OMS agrega às linhas tradicionais 
de cooperação internacional uma modalidade inovadora, 
a Cooperação Técnica Descentralizada. Essa modalidade, 
além de considerar a diversidade e as potencialidades do 
território nacional, possibilita a interação e a troca de ex-
periências entre as unidades federativas, propiciando o 
desenvolvimento de ações focalizadas e alinhadas com 
as especificidades locais.

Dessa forma, surgem as linhas de cooperação técnica da 
OPAS/OMS, com o objetivo de atender às prioridades do 
Brasil nas agendas nacionais, regionais e globais, visando 
superar desafios e contribuir para o desenvolvimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

O Portfólio de Cooperação Técnica da OPAS/OMS no Bra-
sil expõe de maneira objetiva os recursos e o potencial 
técnico que a cooperação da OPAS/OMS dispõe e oferece 
ao país, com o único objetivo de sempre apresentar as 

melhores respostas às demandas de saúde nacionais e 
contribuir para o alcance dos objetivos sanitários multi-
laterais. 

O documento apresenta as linhas de cooperação técnica 
e suas principais ações, identifica diferentes formas de 
trabalho e parcerias que possibilitam a conformação de 
redes de relacionamentos políticos, estratégicos e técni-
cos, que, consequentemente, ampliam o escopo de atu-
ação da Organização. Além disso, informa sobre investi-
mentos da cooperação técnica para o aprimoramento da 
cooperação técnica descentralizada junto aos Estados e 
Municípios e como tem contribuído para o intercâmbio 
de experiências bem-sucedidas do SUS com outros pa-
íses, fortalecendo a cooperação Sul-Sul do setor saúde 
brasileiro. 

A primeira edição do Portfólio foi lançada em 2015 e, 
considerando o caráter dinâmico do setor saúde e das 
relações de cooperação, o documento foi revisado e atu-
alizado. 

Assim, é com satisfação que a Organização apresenta, 
nesta segunda edição, a atual situação da cooperação 
técnica com o Brasil, pautada em resultados e em uma 
relação colaborativa, a qual é definida a partir das de-
mandas e necessidades de saúde da população brasileira, 
sem perder de vista seus mandatos regionais e globais.

Joaquín Molina
Representante da OPAS/OMS no Brasil
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•	 Plano de Desenvolvimento 
Institucional

•	 Desenvolvimento de 
competências e habilidade 
do pessoal

•	 Recursos tecnológicos e de 
infraestrutura

•	 Programa Geral de Trabalho 
da OMS

•	 Plano Estratégico da OPAS

•	 Plano de Trabalho Bianual

•	 Plano Nacional de Saúde

•	 Resoluções das conferências 
nacionais de saúde

OBJETIVO ESTRATÉGICO

Garantia do direito à saúde por meio do Sistema Único de Saúde

PRIORIDADES

Termos de Cooperação

FINANCIAMENTO

1.	 Promover a saúde e o bem-estar das pessoas com base nos enfoques de curso de vida, 
intersetorialidade, desenvolvimento sustentável, determinantes sociais, gênero, etnicidade, equidade e 
direitos humanos;

2.	 Ampliar o acesso e a cobertura universal à saúde de forma integral e equitativa com ênfase na atenção 
primária;

3.	 Desenvolver capacidades humanas em saúde qualificadas;

4.	 Promover o acesso e o uso racional de medicamentos e outros insumos através do fortalecimento da 
pesquisa, da inovação  e da incorporação e gestão de tecnologias baseadas em evidências científicas;

5.	 Prevenir e controlar doenças crônicas não transmissíveis, fatores de risco e promover a saúde;

6.	 Controlar doenças transmissíveis, com ênfase nas negligenciadas.

VÍNCULOS 
PROGRAMÁTICOS

BASES 
ORIENTADORAS

DESENVOLVIMENTO 
INSTITUCIONAL

Outras Contribuições

•	 Parcerias estratégicas 
com o Ministério da 
Saúde, os conselhos  e as 
instituições do SUS

•	 Impulso à cooperação 
sul-sul

Fundos Regulares
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Visão

A Repartição Sanitária 
Pan-Americana será o grande 

agente catalisador para assegurar 
que todos os habitantes das 

Américas gozem de ótima saúde e 
contribuam para o bem-estar de 

suas famílias e comunidades.

missão

Orientar os esforços estratégicos 
de colaboração entre os 

Estados-Membros e outros 
parceiros, no sentido de promover 

a equidade na saúde, combater 
doenças, melhorar a qualidade de 
vida e elevar a expectativa de vida 

dos povos das Américas.

valores

• Equidade – Lutar por igualdade e justiça mediante a eliminação 
das diferenças desnecessárias e evitáveis.

• Excelência – Chegar ao mais alto padrão de qualidade naquilo 
que fazemos. 

• Solidariedade – Promover os interesses e responsabilidades 
comuns e os esforços coletivos para alcançar as metas comuns.

• Respeito – Acolher a dignidade e a diversidade de indivíduos, 
grupos e países.

• Integridade – Garantir um desempenho transparente, ético e 
confiável.

ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE/ 
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OPAS/OMS)
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ERRADICAÇÃO 
DA POBREZA

FOME ZERO E 
AGRICULTURA 
SUSTENTÁVEL

DE QUALIDADE
EDUCAÇÃO

ENERGIA 
LIMPA E ACESSÍVEL

TRABALHO DECENTE 
E CRESCIMENTO 
ECONÔMICO

INDÚSTRIA,
INOVAÇÃO

REDUÇÃO DAS 
DESIGUALDADES

SUSTENTÁVEIS

CONSUMO
E PRODUÇÃO
RESPONSÁVEIS

VIDA
NA ÁGUA

VIDA 
TERRESTRE 

PAZ, JUSTIÇA E 
INSTITUIÇÕES EFICAZES

PARCERIAS E MEIOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO

DE GENÊRO
IGUALDADE

SANEAMENTO
ÁGUA POTÁVEL E

PRIORIZAR ÀS
NECESSIDADES DE 

   SAÚDE DOS POBRES
ABORDAR AS

CAUSAS E
CONSEQUENCIAS DE
TODAS AS FORMAS   

DESNUTRIÇÃO

APOIAR A
EDUCAÇÃO DE

ALTA QUALIDADE
PARA TODOS PARA 

MELHORAR A SAÚDE E
A EQUIDADE EM SAÚDE

PREVENIR DOENÇAS
ATRAVÉS DA ÁGUA

LIMPA E SANEAMENTO
PARA TODOS 

PROMOVER A ENERGIA
SUSTENTÁVEL PARA

CASAS E VIDAS

PROMOVER A SAÚDE 
NO TRABALHO COMO

MOTOR DE CRESCIMENTO
ECONÔMICO INCLUSIVO

ASSEGURAR O ACESSO
EQUITATIVO AOS 

SERVIÇOS DE SAÚDE
ATRAVÉS DE UMA 

COBERTURA UNIVERSAL
BASEADA NA ATENÇÃO

PRIMARIA FORTE

FAVORCER CIDADES 
SAUDÁVEIS ATRAVÉS
DO PLANEJAMENTO

URBANO PARA UM AR 
MAIS LIMPO E SEGURO 

E UMA VIDA MAIS ATIVA

PROMOVER O
CONSUMO  RESPONSÁVEL
DE MEDICAMENTOS PARA
COMBATER A RESISTÊNCIA

AOS ANTIBIÓTICOS 

PROMOVER A SAÚDE
E PREVENIR DOENÇAS

ATRAVÉS DE AMBIENTES
NATURAIS SAUDÁVEIS

MOBILIZAR PARCEIROS
PARA MONITORAR E 

ALCANÇAR OS
ODS RELACIONADOS

A SAÚDE

GARANTIR UMA VIDA SAUDÁVEL E
PROMOVER O BEM ESTAR PARA

TODOS EM TODAS AS IDADES  

AÇÃO CONTRA 
A MUDANÇA
GLOBAL DO 
CLIMA

SAÚDE E 
BEM ESTAR 

 PARA

COMBATER AS
DESIGUALDADES 

DE GENÊRO, 
INCLUINDO A VIOLÊNCIA
CONTRA AS MULHERES

SAUDÁVEIS

PROMOVER 
CAPACIDADE NACIONAL

PESQUISA,
DESENVOLVIMENTO

 E PRODUÇÃO DE
 PRODUTOS MÉDICOS
 A PREÇOS ACESSÍVEIS

E INFRAESTRUTURA

PROTEGER A SAÚDE
DOS RISCOS CLIMÁTICOS
E PROMOVER A SAÚDE

POR MEIO DO 
DESENVOLVIMENTO
DE BAIXO CARBONO

APOIAR A RECUPERAÇÃO 
DOS ESTOQUES 

PESQUEIROS PARA 
MELHORAR A
SEGURANÇA E 

DIVERSIFICAÇÃO
DAS DIETAS

EMPODERAR
INSTITUIÇÕES LOCAIS

PARA DESENVOLVER,
IMPLEMENTAR, MONITORAR
E CONTABILIZAR AMBICIOSAS

RESPOSTAS NACIONAIS
PARA OS ODS

CIDADE E COMUNIDADES
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OS ODS: A COOPERAÇÃO TÉCNICA 
DA OPAS/OMS NO BRASIL

Em 2012, durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20), teve início uma am-
pla discussão para elaboração de Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), que pudessem integrar as priori-
dades globais sobre o tema, dar continuidade ao trabalho 
iniciado com os Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 
(2000-2015) e enfrentar os desafios e as questões emer-
gentes, o que resultaria na chamada Agenda de Desenvolvi-
mento Pós-2015.

Após extenso processo consultivo para o desenvolvimento 
desta proposta de ação, durante a 70ª Assembleia Geral da 
ONU, em setembro de 2015, os Estados Membros da Or-
ganização aprovaram os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável e as 169 metas da Agenda 2030.

Essa nova e necessária agenda lida com os três elementos 
interligados do desenvolvimento sustentável: crescimento 
econômico, inclusão social e sus- tentabilidade ambiental, e 
tem como objetivo assegurar o bem-estar, em longo prazo, 
do planeta e da população mundial. Coloca as pessoas no 
centro do desenvolvimento, promove o bem-estar humano, 
a prosperidade, a paz e a justiça em um planeta saudável 
e persegue o respeito pelos direitos humanos de todas as 
pessoas e a igualdade de gênero.

A implementação dessa agenda universal requer o esforço 
e conclama a ação de atores estratégicos  em toda parte. 
Destina-se a criar parcerias genuínas entre todos os países 
a partir de objetivos comuns para não deixar ninguém para 
trás. 

Integrados e indivisíveis, os objetivos e as metas propostas 
nos ODS pretendem estimular a ação em áreas de importân-
cia crucial para a humanidade e para o planeta nos próximos 
15 anos, e apresenta um foco importante no acompanhamen-
to e avaliação de seus resultados e em mobilização de recur-
sos para sua implementação.

A OPAS/OMS participa e acompanha intensamente o pro-
cesso de desen- volvimento e implementação da Agenda 
2030, por considerá-la uma oportunidade única para reno-
var os compromissos dos governos com a saúde pública e 
buscar sinergias intersetoriais para promover os objetivos de 
desenvolvimento sustentável. 

Além disso, a Agenda 2030 está alinhada com as priorida-
des técnicas e políticas e estabelecidas no Plano Estratégico 
da Organização Pan-Americana da Saúde 2014-2019, que 
tem como tema “A favor da saúde: desenvolvimento sus-
tentável e equidade”. Este plano aborda os problemas de 
saúde emergentes ligados às mudanças em curso na Região, 
promove um novo modelo de desenvolvimento baseado na 
equidade e sustentabilidade ambiental, e reafirma a saúde 
como um elemento-chave do desenvolvimento sustentável.

A cooperação técnica da OPAS/OMS no Brasil para Agenda 
2030, tem sido realizada por meio do apoio aos governos 
federal, estaduais e municipais para conscientização e sua 
implementação, em alinhamento com as agendas políticas e 
técnicas da saúde, tanto de caráter global quanto regional 
e nacional, com especial ênfase nas prioridades do Sistema 
Único de Saúde e na contribuição para o desenvolvimento 
sustentável do País.



UNIDADE TÉCNICA  

CAPACIDADES HUMANAS 
PARA A SAÚDE

Tem como propósito cooperar tecnicamente no planejamento, 
desenvolvimento e aprimoramento de diretrizes, estratégias e mecanismos 
para implementação efetiva das políticas de gestão do trabalho e educação 
na saúde em conformidade com as necessidades do Sistema Único de 
Saúde – SUS. Contribui e impulsiona o fortalecimento das capacidades 
de condução e gestão da força de trabalho do SUS, para garantir a 
disponibilidade, acessibilidade e qualidade dos seus recursos humanos, 
promovendo sinergias intersetoriais e interfederativas, qualificando a 
gestão do trabalho e da educação em saúde e desenvolvendo ações 
integradas de suporte técnico-científico que subsidiem a tomada de 
decisão dos gestores do país neste campo. Também se propõe a fortalecer 
o intercâmbio internacional, desde e para o Brasil, no campo da gestão 
do trabalho e da educação na saúde e impulsionar a apresentação dos 
avanços do país nas agendas de desenvolvimento regional e global dos 
recursos humanos da saúde.
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REDE DE RELACIONAMENTO
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Outras Secretarias relacionadas
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SOCIEDADE CILVIL ORGANIZADA
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Conselhos e Associações
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OUTROS MINISTÉRIOS
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FORMULAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE 
POLÍTICAS INTEGRADAS DE GESTÃO DO 
TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia o País na análise, planejamento, formulação, 
implementação de políticas, planos e programas vol-
tados para o desenvolvimento dos recursos humanos 
em saúde como eixo estratégico para o funcionamen-
to efetivo do SUS;

�� Coopera para aprimorar a governança e os marcos da 
política integrada de gestão do trabalho e da educa-
ção na saúde, articulando os níveis Interfederativos do 
SUS em perspectiva intersetorial;

�� Impulsiona o fortalecimento das estruturas institucio-
nais dos Estados e municípios para a gestão do traba-
lho e da educação na saúde;

�� Apoia o desenvolvimento de programas, projetos e 
estratégias que compartilhem objetivos com as agen-
das Regional e Global da OPAS/OMS como o apoio ao 
cumprimento da Estratégia Regional de Recursos Hu-
manos para o acesso universal e a cobertura universal 
de saúde, aplicação do Código Global de Recrutamen-
to Internacional de Profissionais da Saúde, Estratégia 
Global em Recursos Humanos em Saúde 2030, com 
os compromissos assumidos pelo País; 

�� 	Coopera no desenvolvimento de capacidades para a 
implementação, avaliação e monitoramento das polí-
ticas públicas neste campo.
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IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE GESTÃO 
DO TRABALHO ORIENTADA A MELHORAR O 

ACESSO EQUITATIVO DA POPULAÇÃO À SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia a análise da situação da força de trabalho na 
saúde do SUS, identificando brechas e estratégias de 
política factíveis para superá-las;

�� Promove atividades no campo da regulação do tra-
balho e da regulamentação das profissões em saúde, 
participa de mesas de negociação permanente do SUS 
e acompanha a agenda de trabalho decente;

�� Apoia o desenvolvimento de metodologias de plane-
jamento e provisionamento da força de trabalho em 
saúde, análises demográficas e dimensionamento de 
recursos humanos em saúde, sistemas de informação 
e evidência, assim como o monitoramento e avaliação 
dos processos de implementação de políticas públicas 
neste campo.
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IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
EM SAÚDE APRIMORANDO A QUALIDADE 
DA INSERÇÃO DOS TRABALHADORES NOS 

PROCESSOS DE FORMAÇÃO NO MARCO DO SUS

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia programas e projetos relacionados ao aprimo-
ramento dos cursos de graduação e pós-graduação 
na área da saúde, participa e promove atividades de 
educação permanente voltadas para a integração en-
sino-serviço-comunidade;

�� Apoia o desenho e implementação de estratégias de 
educação permanente para qualificar a forca de tra-
balho do SUS nos diferentes níveis de gestão;

�� Contribui para a inovação nos campos da gestão da 
educação e do trabalho em saúde por meio dos La-
boratórios de Inovação e do acompanhamento aos 
projetos INOVASUS com cobertura nacional.
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GESTÃO DA INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO 
DOS GESTORES DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Promove o fortalecimento da capacidade de gestão 
da informação e conhecimento dos gestores de Polí-
ticas Públicas de Trabalho e da Educação em Saúde;

�� Apoia a gestão de conhecimento, a definição de 
agenda de pesquisa estratégica com a participação 
das redes colaborativas, principalmente com a rede de 

observatórios de recursos humanos, para subsidiar as 
decisões da politica de gestão do trabalho e da edu-
cação com projeção nacional e internacional;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências relativas à Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde.
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COOPERAÇÃO TÉCNICA INTERNACIONAL 
NOS PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO E 

IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS DE GESTÃO 
DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia o fortalecimento da capacidade nacional para 
a cooperação técnica internacional nos processos de 
desenvolvimento e implementação de políticas de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde; 

�� Estimula a participação do Brasil nos mecanismos de 
integração com agendas de gestão do trabalho e da 
educação (UNASUL, CONESUL, COMISCA, ORAS);

�� Promove a liderança técnica, a inovação e o intercam-
bio ativo do Brasil nas agendas regionais no campo de 
gestão do trabalho e da educação;

�� Incentiva as redes colaborativas internacionais no 
campo da gestão do trabalho e da educação no Brasil.
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UNIDADE TÉCNICA  

DETERMINANTES SOCIAIS 
E RISCOS PARA A SAÚDE, 
DOENÇAS CRÔNICAS NÃO 
TRANSMISSÍVEIS E SAÚDE 

MENTAL

Tem o propósito de cooperar tecnicamente com o País para promover 
o aperfeiçoamento e o desenvolvimento das relações entre os diversos 
setores relacionados aos determinantes sociais e ambientais da saúde 
e da saúde mental, a fim de gerenciar riscos que afetam a saúde e a 
qualidade de vida das populações, como também enfrentar as doenças 
não transmissíveis.
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DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS e da OMS, relativas 
aos Determinantes Sociais da Saúde (DSS) e à Equi-
dade;

�� Apoia o desenvolvimento de capacidades humanas 
para abordagem dos DSS e da Equidade em saúde;

�� Identifica oportunidades e possibilidades de articula-
ção e complementaridade entre políticas, programas, 
projetos e agendas para o avanço na abordagem dos 
Determinantes Sociais da Saúde e da Equidade no 
País, considerando as três esferas de governos e as 
especificidades loco-regionais;

�� Fomenta a articulação intra e intersetorial e o envol-
vimento de outros interlocutores na abordagem dos 
DSS e da Equidade em saúde, e identifica possibilida-
des de alianças e ações conjuntas;

�� Promove e contribui para a qualificação do debate 
sobre a articulação entre Determinantes Sociais da 

Saúde, Equidade e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável;

�� Apoia a identificação e o estabelecimento de parce-
rias com centros de pesquisa que abordam temas afe-
tos aos DSS e à Equidade;

�� Apoia a participação do país nas agendas internacio-
nais da OPAS e da OMS;

�� Fomenta e fortalece o intercâmbio de experiências e a 
cooperação técnica nacional e internacional, especial-
mente no âmbito da cooperação sul-sul; 

�� Apoia o mapeamento, sistematização e divulgação da 
produção técnica e científica, nacional e internacional, 
sobre DSS e Equidade;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências relativas aos DSS e à Equidade em saúde.
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PROMOÇÃO DA SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS/OMS relativos à Pro-
moção da Saúde;

�� Identifica e articula agendas nacionais e internacio-
nais relevantes para a Promoção da Saúde;

�� Aporta conhecimentos técnicos sobre Promoção da 
Saúde e temas afins (Municípios Saudáveis, Escolas e 
Universidades Promotoras de Saúde) a partir da pers-
pectiva e experiências regionais;

�� Apoia a identificação e o estabelecimento de par-
cerias com instituições, organizações e centros de 
pesquisa que abordam temas afetos à Promoção da 
Saúde e temas afins (Municípios Saudáveis, Escolas e 
Universidades Promotoras de Saúde); 

�� Colabora para a implementação, monitoramento e 
avaliação da Política Nacional de Promoção da Saúde; 

�� Contribui na identificação de oportunidades e para 
o desenvolvimento de estratégias para o avanço da 
agenda da Promoção da Saúde e temas afins (Muni-
cípios Saudáveis, Escolas e Universidades Promotoras 
de Saúde) no País;

�� Apoia a participação do país nas agendas internacio-
nais da OPAS e da OMS;

�� Apoia o desenvolvimento da intersetorialidade no 
campo da Promoção da Saúde;

�� Promove a qualificação do debate entre atores e se-
tores nos temas relacionados à Promoção da Saúde;

�� Fortalece capacidades humanas para o desenvolvi-
mento da Promoção da Saúde;

�� Favorece o intercâmbio de experiências e divulgação 
de boas práticas, especialmente no âmbito da coope-
ração sul-sul;

�� Apoia o mapeamento, sistematização e divulgação da 
produção técnica e científica, nacional e internacional, 
sobre Promoção da Saúde e temas afins (Municípios 
Saudáveis, Escolas e Universidades Promotoras de 
Saúde);

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências bem-sucedidas de Promoção da Saúde e 
temas afins, no País.
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ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS/OMS relativas à pro-
moção da alimentação adequada e saudável;

�� Coopera com o país na implementação dos compro-
missos pactuados para a Década de Ação das Nações 
Unidas para a Nutrição (2016-2025) para o enfrenta-
mento de todas as formas de má nutrição;

�� Apoia o país, nas três esferas de governo, no plane-
jamento e implementação das ações de alimentação 
e nutrição;

�� Apoia a qualificação dos profissionais de saúde e o 
desenvolvimento de capacidades para atuarem na 
área de alimentação e nutrição;

�� Promove a alimentação adequada e saudável, e in-
centiva a construção de ambientes seguros e propí-
cios à nutrição em todo o curso de vida;

�� Promove, protege e apoia o aleitamento materno e a 
alimentação complementar saudável;

�� Coopera tecnicamente para a implantação de medi-
das regulatórias, como políticas fiscais e regulamen-
tação do marketing e rotulagem de alimentos;

�� Favorece o intercâmbio de experiências e divulgação 
de boas práticas, especialmente no âmbito da coope-
ração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências inovadoras e bem-sucedidas em alimen-
tação e nutrição.
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MOBILIDADE SEGURA E SUSTENTÁVEL/
SEGURANÇA NO TRÂNSITO

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS/OMS relativas à Mo-
bilidade Segura e Sustentável/Segurança no Trânsito;

�� Promove e apoia projetos, programas e outras inicia-
tivas relacionadas à redução da morbimortalidade por 
acidentes de trânsito;

�� Fomenta ações intersetoriais voltadas à segurança no 
trânsito;

�� Apoia na qualificação da informação sobre a morbi-
mortalidade no trânsito;

�� Apoia a qualificação de profissionais de diversos se-
tores no tema da redução da morbimortalidade no 
trânsito;

�� Orienta o desenvolvimento de ações de educação 
para o trânsito e desenvolvimento de campanhas pre-
ventivas;

�� Desenvolve ações voltadas à sensibilização/capacita-
ção de profissionais de comunicação no tema segu-
rança no trânsito;

�� Articula e intercambia com os diversos setores e ato-
res nacionais, regionais e globais que tratam do tema 
Mobilidade/Segurança Viária, no âmbito da coopera-
ção sul-sul;

�� Coordena projetos de cooperação técnica em Segu-
rança no Trânsito;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências inovadoras e exitosas em Segurança no 
Trânsito.
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VIOLÊNCIAS

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS/OMS relativos à pre-
venção de violências;

�� Identifica e articula agendas nacionais e internacio-
nais relevantes para a prevenção de violências;

�� Colabora para a implementação da Política Nacional 
de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Vio-
lências;

�� Apoia a identificação e o estabelecimento de parcerias 
com instituições, organizações e centros de pesquisa 
que abordam temas afetos à vigilância e prevenção 
de violências;

�� Apoia o desenvolvimento da intersetorialidade no 
campo da prevenção de violências;

�� Promove a qualificação do debate entre atores e seto-
res nos temas relacionados à vigilância e à prevenção 
de violências;

�� Apoia a implementação da notificação intersetorial de 
violências e o estabelecimento de redes de apoio às 
vítimas;

�� Fortalece capacidades humanas para o desenvolvi-
mento da vigilância, prevenção e atenção às violên-
cias;

�� Promove o intercâmbio e cooperação técnica nacional 
e internacional sobre vigilância e prevenção de violên-
cias no âmbito da cooperação sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
a experiências, nacionais e internacionais, inovadoras 
e bem-sucedidas em vigilância e prevenção de vio-
lências.
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VIGILÂNCIA DE DOENÇAS 
CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS/OMS, relativas à vigi-
lância e prevenção das Doenças Crônicas Não Trans-
missíveis (DCNT) e seus fatores de risco e proteção e 
da Declaração Política da Reunião de Alto Nível da 
Organização das Nações Unidas;

�� Apoia a implementação do Plano Nacional de Ações 
Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crô-
nicas Não Transmissíveis;

�� Coopera na vigilância, avaliação e monitoramento das 
DCNT e seus fatores de risco e proteção;

�� Apoia na implantação e programação de ações estra-
tégicas para o enfrentamento das DCNT e seus fato-
res de risco e proteção;

�� Fomenta a análise de situação de saúde com enfoque 
em DCNT e seus fatores de risco e proteção;

�� Produz, sistematiza e dissemina conhecimentos e prá-
ticas com enfoque em DCNT e seus fatores de risco e 
proteção na rede de serviços de saúde;

�� Fortalece a capacidade de gestão em vigilância de 
DCNT e seus fatores de risco e proteção, no âmbito 
da atenção à saúde;

�� Fomenta o desenvolvimento do enfoque de equidade 
e determinantes sociais da saúde para a abordagem 
das DCNT e seus fatores de risco e proteção;

�� Apoia a implementação da estratégia nacional para o 
controle do câncer no País;

�� Coopera na formação das equipes de saúde que atu-
am em nível local para detecção precoce e tratamento 
do câncer;

�� Apoia as ações de cooperação internacional com os 
Institutos Nacionais de Câncer da América Latina e 
Caribe por meio do intercâmbio técnico em pesquisa 
e capacitação;

�� Fortalece a gestão do conhecimento em câncer de-
senvolvendo a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e 
cursos para formação dos profissionais de saúde em 
neoplasias;

�� Fomenta a agenda integrada e o seguimento de boas 
práticas relacionadas às DCNT, incluindo as Doenças 
Respiratórias Crônicas (DRC) no Brasil, junto ao Minis-
tério da Saúde e Secretarias Estaduais e Municipais de 
Saúde, Sociedades Médicas e Aliança Global de Doen-
ças Respiratórias (GARD);

�� Promove o intercâmbio e cooperação técnica nacional 
e internacional no âmbito da cooperação sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências nacionais e internacionais, inovadoras e 
bem-sucedidas em vigilância e prevenção de DCNT e 
seus fatores de risco e proteção.
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TABACO

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação do Plano Global de 
Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmis-
síveis e da Convenção-Quadro para o Controle de 
Tabaco, além das respectivas resoluções, planos e re-
comendações;

�� Apoia o Ministério da Saúde e outras instituições inte-
grantes da Comissão Nacional de Implementação da 
Convenção-Quadro para o Controle de Tabaco (CONI-
CQ) na gestão, implementação e monitoramento das 
políticas e medidas relacionadas à CQCT que visam 
reduzir a demanda e o consumo de tabaco e diminuir 
a prevalência de tabagismo no Brasil; 

�� Apoia o desenvolvimento de ações e intercâmbio de 
experiências no Brasil e na Região relativo ao controle 
do tabagismo;

�� Fomenta o controle do tabagismo no Brasil, por meio 
de produção de evidências, capacitações e atividades 
de prevenção, voltadas aos profissionais das Secreta-
rias de Saúde Estaduais e Municipais, para orientar a 
população em escolas, empresas, hospitais e comuni-
dades sobre os malefícios do tabagismo. 

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências exitosas relativas ao Tabaco.
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SAÚDE MENTAL, ÁLCOOL E DROGAS

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, e re-
comendações da OPAS/OMS, relativas à Saúde Men-
tal, Álcool e Drogas; 

�� Coopera para a implementação do Plano de Ação Inte-
gral sobre Saúde Mental 2013-2020 (OMS), do Plano 
Regional de Saúde Mental 2015-2020 (OPAS), da Es-
tratégia Global para Redução do Uso Nocivo de Álcool 
(OMS), do Plano Regional para Redução do Consumo 
Nocivo de Álcool (OPAS) e do Plano de Ação sobre Uso 
de Substâncias Psicoativas e Saúde Pública (OPAS);

�� Coopera na tradução, adaptação, implementação e 
avaliação de programas e instrumentos da OPAS/OMS, 
como mhGAP (formação de profissionais não especia-
listas em saúde mental), Quality Rights (avaliação de 
serviços de saúde mental), para implantação no País;

�� Fomenta a publicação de documentos técnicos para 
formação de recursos humanos em saúde mental, ál-
cool e drogas;

�� Contribui para a formulação de documentos relacio-
nados à temática de saúde mental, álcool e drogas;

�� Fomenta o intercâmbio de experiências em saúde 
mental no âmbito regional;

�� Apoia as atividades de implantação da Rede de Aten-
ção Psicossocial – RAPS;

�� Apoia a implementação de programas de prevenção 
ao uso de drogas para crianças e adolescentes;

�� Identifica experiências inovadoras no cuidado a pes-
soas com sofrimento mental e/ou pessoas que usam 
drogas;

�� Fomenta o desenvolvimento do enfoque de equidade 
e determinantes sociais da saúde para a abordagem 
da saúde mental, álcool e drogas;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências relativas à saúde mental, álcool e drogas.
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SAÚDE AMBIENTAL E SAÚDE DO TRABALHADOR

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções, pla-
nos e recomendações da OPAS/OMS relativos à Saú-
de Ambiental e Saúde do Trabalhador abordando os 
impactos na saúde relacionados aos fatores físicos, 
químicos e biológicos que interferem na qualidade 
da água para consumo humano, qualidade do ar e 
do solo, vigilância de populações expostas a contami-
nantes, clima e saúde, saneamento ambiental e pre-
venção e resposta aos desastres e emergências em 
saúde pública;

�� Coopera para a implementação da Política Nacional 
de Saúde do Trabalhador e análise de situação de saú-
de do trabalhador;

�� Promove o fortalecimento do Subsistema Nacional de 
Vigilância em Saúde Ambiental e análise de situação 
em saúde;

�� Apoia a gestão de conhecimento e informação em 
Vigilância em Saúde Ambiental (VSA) e Saúde do Tra-
balhador (ST);

�� Coopera na promoção e proteção da saúde no am-
biente de trabalho;

�� Apoia o fortalecimento da Rede Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) e dos Cen-
tros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST);

�� Apoia o país na implementação da Agenda 2030 e os 
Indicadores dos ODS relacionados aos temas de Saú-
de Ambiental, Saneamento e Saúde do Trabalhador;

�� Promove a inclusão das prioridades transversais fi-
xadas pela OPAS/OMS nas discussões sobre Água e 
Saneamento como uma questão de direito humano, 
gênero e desigualdades; 

�� Promove o intercâmbio e cooperação técnica nacional 
e internacional, em saúde ambiental e saúde do tra-
balhador, no âmbito da cooperação sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
a experiências, nacionais e internacionais, inovadoras 
e bem-sucedidas em saúde ambiental e saúde do tra-
balhador. 
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SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação da Convenção das 
Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiências (CRPD);

�� Apoia a implantação/implementação e monitoramen-
to das resoluções, planos e recomendações da OPAS/
OMS relativas à saúde da pessoa com deficiência;

�� Contribui para a implementação de programas, pro-
jetos e estratégias do governo brasileiro relativas à 
saúde da pessoa com deficiência;

�� Coopera na implantação/implementação da Política 
Nacional Viver sem Limites;

�� Apoia tecnicamente no desenvolvimento de modelos 
e de instrumentos de monitoramento e avaliação das 
ações de saúde com ênfase na Rede de Atenção à 
Saúde da Pessoa com Deficiência;

�� Produz, sistematiza e dissemina ações estratégicas 
e documentos técnicos para o fortalecimento da ca-
pacidade de gestão da Rede de Atenção à Saúde da 
Pessoa com Deficiência;

�� Fomenta a realização de análise de situação de saúde 
com ênfase na saúde da pessoa com deficiência;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências, nacionais e internacionais, exitosas rela-
tivas à saúde da pessoa com deficiência.
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UNIDADE TÉCNICA  

DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 
E ANÁLISE DE SITUAÇÃO 

DE SAÚDE

Tem como propósito cooperar tecnicamente com o País no fortalecimento 
das capacidades nacionais na prevenção e controle das doenças 
transmissíveis de interesse nacional e daquelas de interesse para a saúde 
pública internacional; na resposta às emergências de saúde pública; e 
na elaboração, análise, interpretação e uso permanente dos produtos da 
Análise da Situação de Saúde (ASIS) para o fortalecimento dos processos 
de tomada de decisão e de gestão nos diferentes níveis do Sistema Único 
de Saúde (SUS).
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REGULAMENTO SANITÁRIO INTERNACIONAL

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia a implementação das recomendações da OPAS/
OMS relativas ao Regulamento Sanitário Internacio-
nal (RSI 2005), em consonância com as resoluções da 
Assembleia Mundial da Saúde;

�� Apoia o País no fortalecimento da capacidade para 
enfrentar doenças emergentes e reemergentes no 
contexto do RSI 2005, assim como das redes de labo-
ratórios de saúde pública;

�� Coopera com o Centro de Informações Estratégicas 
de Vigilância em Saúde (CIEVS)/Secretaria de Vigilân-
cia em Saúde (SVS)/Ministério da Saúde e parceiros, 
Secretarias Estaduais e Municipais da Saúde (SES e 
SMS), na detecção e análise de eventos que ocor-
ram em território nacional, a fim de classificá-los em 
emergências nacionais ou internacionais e comunicar 
à OMS quando evidenciado o risco de disseminação 
para outros países;

��Mantém uma rede de comunicação e conhecimento, 
entre os países, do que pode configurar risco de saúde 
pública para a população das Américas e dos outros 
continentes;

�� Apoia a qualificação de capacidades humanas para 
abordagem do RSI, com ênfase nos que atuam nos 
pontos de entrada – PoE (portos, aeroportos e fron-
teiras);

�� Atua em parceria com a SVS/MS no planejamento 
e execução dos planos operacionais de saúde para 
eventos de massa, ou seja, eventos definidos como 
atividades coletivas de natureza cultural, esportiva, 
comercial, religiosa, social ou política, por tempo pre-
determinado, com concentração ou fluxo excepcional 
de pessoas, de origem nacional ou internacional, se-
gundo a Portaria MS nº 1.139, de 10 de junho de 
2013;

�� Coopera na implementação Nacional do Plano de 
Ação Global sobre a Resistência aos Antimicrobianos 
da OMS, em consonância com a resolução da Assem-
bleia Mundial da Saúde;

�� Fomenta e fortalece o intercâmbio e a cooperação 
técnica nacional e internacional, especialmente no 
âmbito da cooperação sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade a 
experiências bem-sucedidas relativas ao Regulamento 
Sanitário Internacional.
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DOENÇAS NEGLIGENCIADAS E ZOONOSES

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Oferece cooperação técnica ao País para o controle e 
eliminação de doenças negligenciadas como problema 
de saúde publica (Hanseníase, Oncocercose, Tracoma, 
Filariose linfática, Esquistossomose e Geomintíase) , 
em consonância à resolução do Conselho Diretor da 
OPAS sobre “Eliminação de Doenças Negligenciadas 
e outras Infecções Relacionadas à Pobreza”;

�� Coopera com o País no contexto do “Plano Integra-
do de Ações Estratégicas de Eliminação daHansení-
ase(2016-2020), Filariose, Esquistossomose e Onco-
cercose como Problemas de Saúde Pública, Tracoma 
como Causa de Cegueira e no Controle das Geo-hel-
mintíases, 2011-2015”;

�� Coopera com o País nas intervenções contra as Doenças 
Tropicais Negligenciadas a fim de cumprir com as metas 
acordadas no Plano Mundial de Luta contra as Doenças 
Tropicais Negligenciadas, 2008-2015, em consonância 
com a resolução da Assembleia Mundial da Saúde;

�� Apoia o planejamento, implantação, monitoramento e 
avaliação das ações de vigilância, prevenção, contro-
le e eliminação deste grupo de doenças, segundo as 
resoluções e diretrizes dos Programas Globais de Han-
seníase e de Doenças Tropicais Negligenciadas (DTN), 
da OMS, e dos correspondentes programas da OPAS;

�� Apoia o País na prevenção e controle de doenças zoo-
nóticas e no fortalecimento das políticas que cuidam 
da inocuidade alimentar;

�� Coopera tecnicamente na área de Leishmanioses, com 
o apoio do Programa Regional de Leishmanioses, para 
o fortalecimento da vigilância e controle dessa doen-
ça, conforme compromisso assumido pelos Estados-
-Membros nas Resoluções da OPAS/OMS. Além disso, 
a cooperação técnica ocorre por meio do apoio para 
aquisição de medicamentos e insumos utilizados nas 
ações de vigilância e controle, com ênfase no diag-
nóstico e tratamento humano, vigilância e controle 
vetorial, e vigilância e diagnóstico de reservatórios;

�� Fomenta o intercâmbio e a cooperação técnica nacio-
nal e internacional, especialmente no âmbito da coo-
peração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências e boas práticas relativas ao controle 
e eliminação de doenças negligenciadas e zoonoses;

�� Coopera tecnicamente em relação às Doenças Negli-
genciadas, em sintonia e consenso com os parceiros, 
sociedade civil e movimentos sociais; 

�� Coopera com o País no contexto do projeto “Aborda-
gens inovadoras para intensificar esforços para um Bra-
sil livre da hanseníase” apoiado financeiramente pelo 
Fundo BDSF Fundação Nippon/Sasakawa Memorial 
Health (TNF/SMHF) sob o acompanhamento do Progra-
ma Global de Hanseníase da OMS e o apoio técnico da 
equipe da OPAS Brasil”.
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DOENÇAS TRANSMITIDAS POR VETORES

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Implementa as recomendações da OPAS/OMS relati-
vas às doenças transmitidas por vetores;

�� Apoia o País no fortalecimento da capacidade de en-
frentamento das doenças transmitidas por vetores, 
como malária e dengue, em consonância com as re-
soluções da OMS;

�� Coopera com o País no planejamento, implantação, 
monitoramento e avaliação das ações de vigilância, 
prevenção e controle da malária, dentro das três esfe-
ras de governo e seguindo as diretrizes do Programa 
Global de Malária da OMS;

�� Apoia e acompanha a implementação das atividades 
da Iniciativa Amazônica contra a Malária (AMI) e da 
Rede Amazônica de Vigilância da Resistência às Dro-
gas Antimaláricas (RAVREDA);

�� Contribui para o desenvolvimento, aprimoramento e 
avaliação das ações voltadas para a prevenção e con-
trole das arboviroses preconizadas no Programa Na-
cional de Prevenção e Controle daDoenças Transmiti-
das pelo Aedes, atuando no marco da Estratégia de 
Prevenção e Controle das Arboviroses da OPAS/OMS;

�� Coopera tecnicamente nas respostas às arboviroses 
emergentes, como Chikungunya e Zika vírus e reemer-
gentes, como a Febre Amarela;

�� Promove a implementação do Manejo Integrado de 
Vetores (MIV) em consonância com a Resolução do 
Comitê Executivo da OPAS;

�� Articula e operacionaliza a compra de inseticida uti-
lizado como ferramenta de controle de vetores, por 
meio do fundo rotatório da Organização;

�� Coopera na implementação do Plano Mundial para o 
Manejo da Resistência aos Inseticidas nos Vetores da 
Malária;

�� Promove e executa avaliações externas dos progra-
mas de controle de doenças transmitidas por vetores 
do Ministério da Saúde, contribuindo para o aprimo-
ramento desses programas;

�� Fomenta o intercâmbio e a cooperação técnica nacio-
nal e internacional, especialmente no âmbito da coo-
peração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências e boas práticas relativas ao enfrenta-
mento das doenças transmitidas por vetores.
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TUBERCULOSE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera tecnicamente com o País, com vistas a redu-
zir a morbidade pela tuberculose;

�� Fomenta a ampliação do conhecimento, o fortaleci-
mento e o desenvolvimento institucional baseado nas 
políticas públicas preconizadas pelo Programa Nacio-
nal de Controle da Tuberculose;

�� Apoia o aperfeiçoamento do sistema de informação e 
fortalecimento da gestão do conhecimento;

�� Apoia o planejamento, monitoramento e avaliação 
das Ações do Programa Nacional de Controle da Tu-
berculose;

�� Coopera na prevenção e controle da Tuberculose Mul-
tidroga Resistente (TB – MR), em especial, para as 
populações de risco acrescido (privados de liberdade, 
moradores de rua e indígenas);

�� Fortalece o sistema de vigilância da TB – MR e sua 
rede de apoio laboratorial;

�� Fomenta a inclusão de pesquisas operacional, clínica 
e epidemiológica nos planos dos Programas de Con-
trole da Tuberculose, em todos os níveis;

�� Promove a ampliação da oferta do Tratamento Direta-
mente Observado (TDO);

�� Apoia o País no cumprimento do Plano de Ação para a 
Prevenção e o Controle da Tuberculose em consonân-
cia com o 54º Conselho Diretivo da OPAS/OMS;

�� Coopera na implementação da Estratégia Regional e 
Plano de Ação da OPAS/OMS sobre Tuberculose em 
conformidade com as principais Resoluções da As-
sembleia Mundial da Saúde: Prevenção e Controle da 
Tuberculose Multirresistente e da Tuberculose Multi-
droga Resistente; Controle da Tuberculose: progressos 
realizados e planificação em longo prazo; Financia-
ción Sostenible de la Prevención y el Control de la 
Tuberculosis; Iniciativa “STOP TB”;

�� Fomenta o intercâmbio e a cooperação técnica nacio-
nal e internacional, especialmente no âmbito da coo-
peração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências e boas práticas relativas à vigilância 
da Tuberculose.
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IST, HIV/Aids E HEPATITES VIRAIS

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Contribui com o País para a redução das novas infec-
ções por HIV na população geral e nas populações-
-chave, para a melhoria da qualidade de vida das pes-
soas que vivem com a infecção;

�� Apoia tecnicamente a implementação da resposta 
nacional à epidemia de HIV/Aids, da sífilis e das he-
patites virais, em consonância com as Resoluções da 
Assembleia Mundial da Saúde e dos protocolos clíni-
cos do país;

�� Fomenta o acesso universal aos medicamentos antir-
retrovirais e outros insumos disponíveis para a preven-
ção, diagnóstico e tratamento da infecção pelo HIV, 
hepatites virais e IST;

�� Apoia a implementação no país das estratégias de 
prevenção combinada, incluindo o uso da profilaxia 
pré-exposição (PrEP);

�� Promove a redução de risco e vulnerabilidade, na pers-
pectiva dos direitos humanos, articulação com redes e 
organismos da sociedade civil;

�� Produz e dissemina informações estratégicas e análise 
de situação em saúde do HIV/Aids, sífilis e hepatites 
virais;

�� Apoia o monitoramento programático à fármaco-resis-
tência do HIV; e de estratégias de expansão do diag-
nóstico e tratamento oportunos da Hepatite viral C (na 
perspectiva nacional de “tratamento para todos”);

�� Fomenta o intercâmbio e a cooperação técnica nacio-
nal e internacional, especialmente no âmbito da coo-
peração sul-sul;

�� Apoia o País na implementação das estratégias e ob-
jetivos acordados entre os Estados-Membros das Na-
ções Unidas.
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ANÁLISE DE SITUAÇÃO DE SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera tecnicamente com o País na elaboração, aná-
lise, interpre- tação e uso permanente dos produtos da 
Análise de Situação de Saúde (ASIS);

�� Fortalece os processos de tomada de decisão e de ges-
tão nos diferentes níveis do Sistema Único de Saúde 
(SUS);

�� Apoia o aprimoramento dos indicadores em saúde 
para as Unidades Federadas no Brasil;

�� Viabiliza por intermédio da Rede Interagencial de 
Informações para a Saúde (RIPSA) parcerias entre 
entidades representativas dos segmentos técnicos e 
científicos nacionais envolvidos na produção, análise 
e disseminação de dados, objetivando sistematizar in-

formações úteis ao conhecimento e à compreensão da 
realidade sanitária brasileira e de suas tendências;

�� Apoia a qualificação de capacidades humanas para 
Análise de Situação de Saúde;

�� Fomenta a publicação de documentos técnicos na 
área de ASIS;

�� Promove o intercâmbio e cooperação técnica nacional 
e internacional no âmbito da cooperação sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências exitosas relativas à Análise de Situa-
ção de Saúde.
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UNIDADE TÉCNICA  

FAMÍLIA, GÊNERO E 
CURSO DE VIDA

Desenvolve projetos de cooperação técnica com vistas a apoiar os entes 
federativos na definição de políticas, programas e serviços com enfoque 
em gênero, raça e etnia, em áreas programáticas relacionadas ao curso 
de vida: saúde da mulher, saúde da criança, saúde do adolescente, saúde 
do homem e saúde da pessoa idosa. Também aborda temas relacionados 
à imunização.
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REDE DE RELACIONAMENTO

OPAS/OMS,
Outras Representações

MINISTÉRIO DA SAÚDE
e órgãos vinculados

SISTEMA ONU
ONU Mulheres, UNFPA, PNUD, 

UNICEF, UNESCO, UNODC, ACNUR, 
OIT  e demais agências que compõem

o GT Gênero, Raça e Etnia

UNIDADE TÉCNICA 
FAMÍLIA, GÊNERO E 

CURSO DE VIDA

UNIVERSIDADES E ASSOCIAÇÕES
Sociedades Profissionais (FEBRASGO, 

ABENFO, SOGIMIG, SOGESP), 
Sociedade de Diabetes Gestacional

SECRETARIAS ESTADUAIS E 
MUNICIPAIS DA SAÚDE e 

(SMDHC/SP)

REDES E CENTROS 
COLABORADORES

CLAP – SMR

MOVIMENTOS SOCIAIS E ONGs
Movimento de Mulheres, Movimento 

de Mulheres Negras, Movimento 
Negro, Povos Ciganos, Movimento 

Indígena, Movimento LGBT

OUTROS MINISTÉRIOS
Ministério da Justiça e Cidadania 

Ministério do Desenvolvimento Social
Ministerio dos Dereitos Humanos
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ÁREAS PROGRAMÁTICAS 
RELACIONADAS AO CURSO DE VIDA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Promove modelos de atenção centrado na pessoa, fa-
mília e comunidade;

�� Apoia a ampliação do acesso e da qualidade dos ser-
viços de saúde a pessoas em seu curso de vida;

�� Fortalece as redes obstétricas no marco das redes in-
tegrais de serviços de saúde;

�� Incentiva a incorporação do conceito de curso de vida 
nas políticas programas e serviços de saúde;

�� Favorece o intercâmbio de experiências e divulgação 
de boas práticas, especialmente no âmbito da coope-
ração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e divulga experi-
ências exitosas nas áreas programáticas relacionadas 
ao curso de vida;

�� Coordena ações de cooperação interagencial para 
promover a saúde das pessoas com perspectiva de 
gênero e etnicidade;

�� Implementa a Estratégia Global para a Saúde das 
Mulheres, Criancas e Adolescentes no marco da im-
plementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sus-
tentável.
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SAÚDE DA CRIANÇA E NEONATAL

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera tecnicamente com as três esferas de governo 
com vistas à redução da mortalidade infantil e neona-
tal, com foco nas populações vulneráveis, e à promo-
ção do desenvolvimento pleno da criança na primeira 
infância;

�� Apoia a implementação do Plano Global de Saúde Ne-
onatal;

�� Apoia a implementação do Plano de Ação Integrado 
para a Saúde das Mulheres, das Crianças e dos Adoles-
centes 2018-2028

�� Apoia a implementação da Política Nacional de Aten-
ção Integral à Saúde da Criança nos seus 7 eixos es-
tratégicos:
1.	 	Atenção Humanizada e qualificada à gestação, ao 

parto, ao nascimento e ao recém-nascido recem 
nascido de risco incluindo metodo canguru e tria-
gens Neonatal;

2.	 Aleitamento Materno e Alimentação Complemen-
tar Saudável;	

3.	 Promoção e Acompanhamento do Crescimento e 
do Desenvolvimento Integral, incluindo estimulo e 
qualificacao do Desenvolvimento Integral da Pri-
meira Infancia (DPI);

4.	 Atenção Integral a Crianças com Agravos Prevalen-
tes na Infância e com Doenças Crônicas, incluindo 
AIDPI Neonatal;

5.	 Atenção Integral à Criança em Situação de Violên-
cias, Prevenção de Acidentes e Promoção da Cul-
tura de Paz; 

6.	 Atenção à saúde de crianças com deficiência, situ-
ação específica e/ou de vulnerabilidade, tais como, 
indígenas, situação de rua, desastres, privadas de 
liberdade, negras, quilombolas, de campo da flo-
resta e das águas;

7.	 Vigilância e prevenção do Óbito fetal, Infantil e 
Materno.
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SAÚDE DO(A) ADOLESCENTE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera tecnicamente com as três esferas de gover-
no com o objetivo de qualificar a atenção à saúde de 
adolescentes e jovens no âmbito do SUS;

�� Promove ações relacionadas à saúde sexual, saúde 
reprodutiva e direitos sexuais e reprodutivos;

�� Atua na prevenção de gestação em adolescentes;

�� Coopera com a implementação da Estratégia Global 
para a Saúde das Mulheres, das Crianças e dos Ado-
lescentes, com ênfase nas necessidades não atendi-
das dos (as) adolescentes;

�� Promove a organização de serviços de saúde amigá-
veis para adolescentes;

�� Promove a geração de evidências na atenção à saúde 
do(a) adolescente;

�� Promove a incorporação de boas práticas na atenção 
à saúde do(a) adolescente;

�� Coopera tecnicamente para a capacitação técnica dos 
profissionais de saúde para qualificar e fortalecer a 
atenção aos adolescentes e jovens nos serviços;

�� Promove a inclusão de novas tecnologias, em especial 
na área de gestão da informação, comunicação e do 
conhecimento, relativas à saúde do(a) adolescente.
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SAÚDE DA MULHER

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia a implementação do Plano Regional de Acele-
ração da Redução da Morbimortalidade Materna;

�� Incentiva a melhoria da qualidade da atenção integral 
à saúde das mulheres;

�� Fortalece ações de prevenção, diagnóstico e manejo 
de complicações obstétricas;

�� Apoia o projeto Regional de Zero Morte Materna por 
Hemorragias e sua institucionalização como estraté-
gia de redução de mortalidade no Brasil;

�� Implementa a Rede CLAP no Brasil e apoia a Região;

�� Promove o fortalecimento de ações para prevenção 
da sífilis gestacional e congênita;

�� Coopera para a melhoria da qualidade da atenção 
pré-natal de acordo com o modelo da OMS;

�� Apoia a implementação de ações para redução de 
partos por cesariana desnecessários;

�� Promove o fortalecimento das ações humanizadas e 
da incorporação de boas práticas na atenção ao parto 
e nascimento;

�� Fortalece estratégias de planejamento familiar, com 
ênfase nos direitos sexuais e reprodutivos;

�� Coopera para a melhoria da qualidade das ações de 
contracepção, de acordo com o modelo da OMS;

�� Fortalece ações para atendimento de grupos de mu-
lheres em situação de vulnerabilidade social, tais 
como migrantes, em situação prisional, de rua e per-
tencentes a grupos étnicos raciais;

�� Apoia a implementação de ações de rastreamento e 
diagnóstico do Diabetes Mellitus Gestacional no Bra-
sil.
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SAÚDE DO HOMEM

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para o fortalecimento das ações de atenção 
integral à saúde do homem e das diversas masculini-
dades;

�� Estimula o posicionamento estratégico e político do 
tema;

�� Apoia ações de comunicação e informação para a pre-
venção de doenças prevalentes e sexualmente trans-
missíveis;

�� Fortalece estratégias de planejamento familiar, com 
ênfase nos direitos sexuais e reprodutivos;

�� Promove a geração de evidências na atenção à saúde 
do homem;

�� Promove informações e orientação à população mas-
culina, aos familiares e à comunidade sobre a promo-
ção, prevenção e tratamento dos agravos e das enfer-
midades do homem;

�� Estimula a capacitação técnica dos profissionais de 
saúde para o desenvovlimento de ações de atenção à 
saúde do homem.
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SAÚDE DO IDOSO

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia na elaboração e implementação da Política Na-
cional de Saúde da Pessoa Idosa;

�� Promove o envelhecimento ativo e saudável;

�� Promove a melhoria da cobertura vacinal por Influen-
za na população idosa;

�� Coopera com a prevenção de DST/Aids entre idosos;

�� Apoia a implantação de estratégia para o enfrenta-
mento de comorbilidade para pessoas idosas;

�� Fortalece ações de vigilância e promoção da saúde da 
pessoa idosa;

�� Apoia os Planos Regionais e Globais de Envelheci-
mento Saudável e Ativo;

�� Apoia o desenvolvimento e implementação de linhas 
do cuidado para a pessoa idosa;

�� Promove serviços inovadores intermediários para ido-
sos frágeis e dependentes, com foco na redução da 
permanência hospitalar e melhoria da qualidade de 
vida;

�� Apoia ações de inclusão da família e da comunidade 
na atenção à pessoa idosa.
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IMUNOPREVENÍVEIS

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera tecnicamente para promover o Programa Na-
cional de Imunização do País;

�� Coopera com a sustentabilidade do Plano de Ação 
para Manutenção das Américas Livres de Rubéola, Sa-
rampo e Síndrome da Rubéola Congênita;

�� Colabora com a vigilância das doenças preveníveis por 
vacina;

�� Coopera com a sustentabilidade do Plano Mundial de 
Erradicação da Poliomielite e Endgame Strategic Plan 
(PEESP) e a implementação do plano de contenção de 
vírus da Poliomielite;

�� Coopera na realização de monitoramento e levanta-
mento de coberturas de vacinação;

�� Colabora com aprimoramento da eficiência na comu-
nicação do Programa de Imunização Integral de Fa-
mília;

�� Apoia pesquisas de custo-efetividade, benefício de va-
cinas e introdução de novas vacinas;

�� Apoia o fortalecimento e desenvolvimento dos siste-
mas de informação;

�� Coopera com o controle de surtos e epidemias;

�� Articula e operacionaliza a aquisição de imunobiológi-
cos e suprimentos;

�� Coopera na realização de inquéritos vacinais e de pes-
quisas de satisfação em imunização;

�� Promove estudos de custos com ferramentas CostVac;

�� Favorece o intercâmbio de experiências e divulgação 
de boas práticas, especialmente no âmbito da coope-
ração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências e boas práticas em doenças imunopre-
veníveis;

�� Coopera com a sustentabilidade da eliminação do Té-
tano materno e neonatal.

�� Promove a avaliação internacional do Programa Na-
cional de Imunização;

�� Apoia as ações de gestão e atualização de conheci-
mento em imunização integral da família.



70

GÊNERO, ETNICIDADE E SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia o País na definição de políticas, programas e 
serviços com a perspectiva de gênero, etnicidade e 
saúde;

�� Coopera com as políticas de enfrentamento à violên-
cia de gênero;

�� Coopera com a Implementação da Política sobre Etni-
cidade e Saúde para as Américas e a Política de Igual-
dade de Gênero no país;

�� Promove a redução de iniquidades em saúde, com 
foco na diversidade de gênero, de orientação sexual, 
de raça, de etnia e cultura;

�� Apoia a implementação das Politicas Nacionais de 
Saúde Integral da População Negra e de Saúde Inte-
gral da População LGBT;

�� Apoia a redução da mortalidade infantil indígena, es-
pecialmente através da implementação da Estratégia 
de Atenção Integral às Doenças prevalentes na infân-
cia;

�� Implementa sistemas e serviços de saúde intercultu-
rais e com enfoque de gênero;

�� Apoia o fortalecimento do sistema de informação com 
enfoque intercultural e com enfoque de gênero;

�� Promove a participação e controle social;

�� Promove e fortalece a Atenção Primária em terras indí-
genas, por meio do Programa Mais Médicos;

�� Coopera com o aperfeiçoamento da gestão em saúde 
indígena;

�� Favorece o intercâmbio de experiências e divulgação 
de boas práticas, especialmente no âmbito da coope-
ração sul-sul;

�� Sistematiza, produz conhecimentos e dá visibilidade 
às experiências relativas ao gênero, etnicidade e saú-
de;

�� Promove a incorporação e o desenvolvimento da me-
dicina tradicional e complementária ao Sistema Único 
de Saúde.
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UNIDADE TÉCNICA  

PROJETO MAIS MÉDICOS

Tem o propósito de cooperar tecnicamente com o País para fortalecer a rede 
de atenção básica de saúde nos municípios, por meio do provimento de 
profissionais médicos e do intercâmbio internacional de conhecimentos e 
da produção de cuidado, atuando de acordo com os princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde (SUS) e dos valores e práticas da educação 
pelo trabalho comprometido com o direito a saúde da população.



77



78

REDE DE RELACIONAMENTO

UNIDADE TÉCNICA 
MAIS MÉDICOS

OPAS/OMS,
Outras Representações, 

BIREME, CVSP

MINISTÉRIO DA SAÚDE E 
ÓRGÃOS VINCULADOS

SGTES, SAS, SVS, SE, 
AISA, SGEP, SESAI

OUTROS MINISTÉRIOS E 
ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS
MEC, MCidades, MRE, Casa Civil, 

AGU,PGU, Banco do Brasil 

ENTES FEDERADOS 
Secretarias Estaduais e Municipais de 

Saúde, CONASS, CONASEMS, CNS 

UNIVERSIDADES 
FEDERAIS E ESTADUAIS, 

Harvard University 

REDES E INSTITUIÇÕES 
BVS, ABRASCO, REDE UNIDA, 

TELESSAUDE, Centros Colaboradores

GOVERNO DE CUBA
Ministério da Saúde, 
UCCM e Embaixada



79

AMPLIAÇÃO DO ACESSO À SAÚDE POR MEIO 
DO AUMENTO DA COBERTURA DA POPULAÇÃO 

BRASILEIRA AOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia o País no fortalecimento da atenção básica do 
Sistema Único de Saúde (SUS), com o objetivo de am-
pliar a cobertura da rede de serviços e o acesso da 
população em áreas vulneráveis;

�� Coopera com a mobilização de médicos cubanos para 
promover a ampliação do acesso às ações de saúde 
da atenção básica no Brasil;

�� Apoia as estratégias de planejamento e desenvolvi-
mento de ações para o atendimento das necessidades 
de saúde de populações específicas;

�� Promove o intercâmbio nacional e internacional de 
conhecimentos e experiências inovadoras para a aten-
ção básica em saúde;

�� Promove ações voltadas à inovação, gestão do conhe-
cimento e qualificação dos novos programas de for-
mação médica e de Saúde da Família, criados a partir 
do Programa Mais Médicos; 

�� Colabora com a coleta, divulgação e análise das in-
formações geradas pelo Programa Mais Médicos e 
fortalecimento da gestão do conhecimento;

�� Promove a qualificação profissional de médicos da 
atenção básica, por meio de ações de formação e for-
talecimento da política de educação permanente;

�� Identifica e estabelece parcerias com instituições de 
pesquisa nacionais e internacionais para avaliação do 
impacto do Programa sobre os indicadores de saúde 
da população;

�� Apoia a identificação e sistematização da produção 
científica nacional e internacional sobre o Projeto 
Mais Médico para o Brasil;

�� Sistematiza e produz conhecimentos por meio de es-
tudos e pesquisas, dando visibilidade as boas práticas 
e experiências exitosas relativas ao Programa Mais 
Médicos;

�� Fomenta e fortalece o intercâmbio e a cooperação 
técnica nacional e internacional, especialmente no 
âmbito da cooperação sul-sul.
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GOVERNAÇA DO PROGRAMA 
MAIS MEDICOS

�� Tripartite Brasil-Cuba-OPAS/OMS é o mecanismo defi-
nido para a articulação e acordo das ações pertinen-
tes à mobilização dos médicos cooperados no marco 
do Projeto Mais Médicos; 

�� Seguimento das ações de cooperação e definições es-
tratégicas, definição de novos compromissos e pactu-
ações, análise dos avanços e o impacto do programa 
no que diz respeito à cobertura e ao acesso aos servi-
ços para a população brasileira

�� Na qualidade de Organismo técnico especializado, é 
função da OPAS/OMS garantir as condições para o 
desenvolvimento da reunião, propor a agenda e siste-
matizar os novos acordos e desafios alcançados.

COMISÃO
INTERGESTORA

MINISTÉRIO DA
SAÚDE - SGTES

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO

REUNIÃO
TRIPARTITE

BRA-CUB-OPAS/OMS

UNIDADE
TÉCNICA PMM

OPAS/OMS



81

OS 4 EIXOS DE ATIVIDADES DO 
PROJETO MAIS MÉDICOS

1º Eixo: AÇÕES OPERATIVAS

�� Realiza a gestão dos médicos cooperados que atuam no Programa Mais Médicos desenvolvendo atividades de 
planejamento e monitoramento de processos que englobam a mobilização de recursos humanos, o provimento de 
profissionais, a infraestrutura para sua movimentação, e as obrigações e/ou responsabilidades previstas na legis-
lação do Programa e nas normativas e acordos internacionais, em articulação com as contrapartes Brasil e Cuba.

��Monitora o cumprimento das responsabilidades e obrigações previstas na Legislação do Programa e acordos tripar-
tite para com os médicos no território.

�� Realiza interface com os assessores nacionais e estaduais da OPAS/OMS (IPC), com vistas a disseminação de infor-
mações estratégicas para a execução de agendas inerentes ao Projeto Mais Médicos e derivadas da inserção dos 
médicos no território.

	 Principais processos de movimentação de médicos cooperados: 
��Módulos de Acolhimento: processo que avalia a seleção dos médicos e os torna aptos a participar do Programa 
Mais Médicos. É realizado por meio de etapas internacional e nacional, com módulo acadêmico, com aulas 
presenciais de conteúdos referentes à legislação do sistema de saúde brasileiro, funcionamento e atribuições 
do SUS e língua portuguesa, e documental com análise e avaliação da documentação dos médicos exigida para 
ingresso no Programa. 
�� Recesso: processo que consiste em viabilizar o recesso do médico cooperado, conforme previsto nos acordos en-
tre as partes do Projeto de Cooperação Mais Médicos. Esse processo requer articulação previa e contínua entre 
o Ministério da Saúde Brasil, Ministério da Saúde Cuba, os gestores municipais e a OPAS/OMS. 
�� Renovação: conforme previsto nas bases legais e acordos entre as partes, a renovação consiste na manutenção 
dos médicos cooperados no Programa Mais Médicos, em situação de matrimonio com brasileiros, diante de 
manifestação de interesse. 
�� Fim de missão: processo que consiste na identificação dos profissionais que cumpriram o prazo do exercício das 
suas atividades de ensino-serviço no prazo pré-estabelecido e encerrarão sua participação no PMM. 
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	 Dados da mobilização de médicos cooperados – Projeto Mais Médicos 

1.	 Módulos de Acolhimento
�� 18 módulos acadêmicos, com a participação aproximada de 25.000 médicos
�� 15 módulos documentais, com a análise aproximada de 25.000 documentos 

2.	 Emissão de aproximadamente 20.0000 protocolos de visto de profissionais cubanos.

3.	 Deslocamento aéreo internacional: 255 voos fretados. 

4.	 Provimento de médicos:
�� Total de médicos cooperados providos pelo Projeto (2013-2017): 19.084
�� Total de Municípios com médicos cooperados alocados (2013-2017): 3.258
�� Total de médicos cooperados atuando no Programa (2017): 8.572 
�� Total de Municípios com médicos cooperados (2017): 2.728
�� Total de médicos cooperados atuando em DSEI (2017): 288
�� Número de DSEI coberto por médicos cooperados (2017): 34 (100%)

5.	 Número de visitas aos municípios, para supervisão técnica, realizada in loco pelos Assessores Internacionais: 
superior a 11.500.

	 (Fonte: UTMM/OPAS-OMS, agosto/2013 a dezembro/2017).
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2º Eixo: AÇÕES ADMINISTRATIVAS, FINANCEIRA

�� Apoia no planejamento e na programação orçamentária requeridos para a realização das ações pactuados nos 
Planos de Trabalho do Projeto Mais com o Ministério da Saúde e Governo de Cuba.

�� Executa e controla as demandas requeridas e pactuadas, garantindo o cumprimento dos acordos estabelecidos e 
das normas e regulamentos da Organização, assim como as demandas internas da Organização (IES, PBU, LEG, 
entre outros).

�� Executa todos procedimentos essenciais relacionados aos médicos cooperados que estão trabalhando em todo o 
território do Brasil, desde o deslocamento nacional e internacional, requeridos nos processos de movimentação dos 
médicos.

��Monitora o cumprimento da execução dos serviços contratados, assegurando a eficiência e eficácia. 

	 Responsável pela execução do maior volume de operações da OPAS/OMS do Brasil:
�� Execução do Termo de Cooperação 80: R$ 7.159.566.007,00
�� Total de profissionais movimentados: 19.084
�� Total de deslocamentos internacional, por voo fretado: 78.374 PAX 
�� Total de deslocamento no território nacional: superior a 45.000 PAX
�� Contratações para atender os processos de movimentação em todo o território nacional e em Cuba.

	 (Fonte: UTMM/OPAS-OMS, agosto/2013 a dezembro/2017).
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3º Eixo: MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS PARA O BRASIL

�� Atua no desenvolvimento de estratégias de monitoramento do desempenho do Projeto de Cooperação Mais Médi-
cos, considerando a Política de Avaliação da OPAS/OMS e o Marco de Monitoramento e Avaliação do Projeto Mais 
Médicos. 

�� Apoia o desenvolvimento de estudos e pesquisas que visam identificar o impacto do PMM no fortalecimento da 
Atenção Básica e do SUS no alcance do acesso e da cobertura universal em saúde. 

�� Realiza o monitoramento das ações e das condições de trabalho dos médicos cubanos, e desenvolve parcerias com 
pesquisadores e instituições acadêmicas para apoiar a realização de novos estudos e pesquisas. 

	� Linhas estratégicas para as ações de monitoramento e avaliação do PMM desenvolvidas pela OPAS/
OMS Brasil: 

1.	 Monitoramento do Projeto de Cooperação Mais Médicos 
��Monitoramento do desempenho do Projeto de Cooperação no que se refere aos acordos triparte para a 
implementação do eixo provimento emergencial do PMM e, também o monitoramento das condições e pro-
cessos de trabalho dos médicos cooperados cubanos nos serviços de AB no país. 
�� Destaca-se o desenvolvimento de uma ferramenta de monitoramento – Sistema Integrado de Informações 
Mais Médicos (SIMM) – que disponibiliza um conjunto de informações técnicas, gerenciais e financeiras de 
forma sistematizada, regular e atualizada, que permite a tomada de decisão em tempo oportuno. Está dis-
ponível em um módulo publico por meio de um web site ou aplicativo mobile para smartphones ou tablets. 

2.	 Avaliação do Projeto de Cooperação Mais Médicos 
�� Nesta linha se desenvolvem estudos e pesquisas realizados diretamente pela OPAS ou em parceria com pes-
quisadores, instituições acadêmicas, governos e entidades. O foco dos estudos é produzir evidências sobre o 
valor agregado do PMM para o fortalecimento do SUS e para a saúde da população, tendo como pilares o 
fortalecimento da Atenção Básica, o acesso e a cobertura universal em saúde. 
�� Tem como objeto de estudo os processos e resultados das ações das equipes de AB com médicos coopera-
dos cubanos, considerando a ampliação do acesso, a qualidade e a resolutividade das ações e que possam 
impactar na saúde da população e no fortalecimento do sistema de saúde. 
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3.	 Produção de Conhecimentos 
�� O compromisso da coordenação de M&A também é de compartilhar as evidências e o conhecimento produ-
zido no âmbito do Programa Mais Médicos, dando visibilidade aos resultados positivos e as lições aprendidas 
em âmbito nacional e regional. 
3.1	 Plataforma de Conhecimentos Mais Médicos 

�� Uma das ferramentas para a gestão do conhecimento no PMM é a Plataforma de Conhecimentos 
Mais Médicos, uma parceria entre OPAS/OMS e ABRASCO/ Rede APS que disponibiliza um acervo 
com mais de 300 artigos e publicações exclusivas sobre o PMM (http://maismedicos.bvsalud.org/). 

3.2	 Séries Técnicas Programa Mais Médicos 
a.	 Estudos de Caso sobre PMM: É uma representação adequada que investiga um fenômeno contem-

porâneo em seu contexto natural e foi o método usado para a primeira serie com 6 estudos de caso. 
Eles foram feitos em diferentes estados e municípios do Brasil.

b.	 	Saúde Universal e PMM: Um conjunto de publicações abordando como tema central a importância 
da APS como elemento fundamental para o fortalecimento dos sistemas de saúde e para avançar na 
Cobertura Universal, bem como, a contribuição do PMM como estratégia que que impulsiona o de-
senvolvimento da APS e o avanço da Cobertura Universal no SUS. Será composto por um documento 
principal e working papers com análises do PMM a partir de diferentes enfoques. 

3.3	 Sistema Integrado de Informações Mais Médicos (SIMM):
�� É um sistema que integra os principais bancos de dados do 
Projeto Mais Médicos para o Brasil, trazendo informações 
dos médicos e municípios que estão inseridos os médicos 
cubanos do PMM. É uma ferramenta que foi desenvolvida 
para apoiar a gestão da OPAS no monitoramento e avalia-
ção do desempenho do Projeto de Cooperação Mais Médi-
cos, bem como, no compromisso com a transparência dos 
dados e informações obtidas. O SIMM pode ser acessado 
via computador, tablet ou celular e está disponível a todo 
público interessado em obter informações sobre o Projeto 
Mais Médicos

Mais Médicos
Sistema Integrado de Informação
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4º Eixo: AÇÕES ESTRATÉGICAS E GESTÃO DE CONHECIMIENTO 

�� Promove a cooperação entre as principais instituições gestoras do Programa Mais Médicos no tocante aos temas 
técnicos relacionados às ações compartilhadas entre as organizações, ao aprimoramento da formação dos recur-
sos humanos envolvidos (especialização dos médicos do PMM), aos aspectos intrínsecos à comunicação externa 
à OPAS-Brasil dos resultados alcançados, às ações necessárias para atender as demandas particulares da saúde 
indígena, bem como ao registro, catalogação e disseminação dos conhecimentos produzidos pelo programa. 

	 PRINCIPAIS AÇÕES:
�� Articulação com gestores federais, estaduais e municipais para inserção e apoio aos médicos participantes em 
projetos, programas e politicas prioritárias no nível local, regional ou nacional;
�� Identificação e valorização de boas práticas realizadas pelos gestores do SUS no nível local com a participação 
dos médicos cooperados;
�� Acompanhamento do curso de especialização para os médicos participantes, em coordenação com MS, MEC, 
UNASUS e Universidades;
�� Apoio desenvolvimento e implementação do Plano de comunicação estratégica do PMM;
�� Acompanhamento das ações do projeto no que se refere as prioridades da Saúde Indígena e articulação com a 
SESAI;
��Monitoramento e sistematização das ações judiciais impetradas por médicos intercambistas cooperados;
�� Sistematização, produção e publicação dos Estudos de Caso quem procura documentar conhecimentos e evi-
dências produzidos em decorrência de ações do PMM para a consolidação da APS;
�� Responsabilidade pelos processos de edição e publicação dos documentos e outros materiais de divulgação do 
PMM;
�� Formulação e monitoramento do planejamento de atividades conjunto das coordenações do projeto;
�� Apoio á organização técnica e logística da Reunião Tripartite entre: Ministério da Saúde do Brasil, Ministerio de 
Salud Publica de Cuba e OPAS/OMS.

	 Primeira série de estudos de caso PMM
�� Programação segunda série estudos de caso; tópicos a serem abordados – integração de redes, governança, mu-
nicípios de fronteira, populações indígenas, curso de especialização, perspectiva das mulheres, lições aprendidas 
e habilidades adquiridas pelos médicos cubanos ao retornarem a Cuba.



87

Implementação 
do Programa Mais 
Médicos em Curitiba

Experiências inovadoras e 
lições aprendidas

Série Estudos de Caso Sobre o  
Programa Mais Médicos – 1

Série Estudos de Caso Sobre o  
Programa Mais Médicos – 2

Programa Mais 
Médicos no município 
do Rio de Janeiro 

Mais acesso, equidade  
e resolutividade na APS

Estudo de caso 
do Programa Mais 
Médicos no Rio 
Grande do Norte:

caminhos percorridos, 
produções e criações  
de conhecimento no  
Semiárido Potiguar

Série Estudos de Caso Sobre o  
Programa Mais Médicos – 3

Série Estudos de Caso Sobre o  
Programa Mais Médicos – 4

Atenção à saúde 
em municípios de 
pequeno porte do 
Maranhão

Efeitos do Programa  
Mais Médicos

Série Estudos de Caso Sobre o  
Programa Mais Médicos – 5

Atenção Básica à 
Saúde e o Programa 
Mais Médicos em 
Minas Gerais

Um estudo de casos 
múltiplos

O Programa  
Mais Médicos em 
Pernambuco

experiências da Atenção 
Primária em Saúde dos 
municípios de Águas  
Belas, Ouricuri e Vitória de 
Santo Antão

Série Estudos de Caso sobre o  
Programa Mais Médicos – 6
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	 PRINCIPAIS RESULTADOS DO PROGRAMA MAIS MÉDICOS
�� Cobertura Populacional: 60 milhões
�� Cobertura População indígena: 660.000
�� Cobertura em Estados: 27
�� Cobertura dos Municípios: 4.058
�� Cobertura dos DSEI: 34
�� Total de vagas do PMM: 18.240
��Médicos PMM em equipes de Saúde da Família (2016): 94.4%
�� N de novas vagas para médicos: 11.500
�� Nº de novas vagas para residência SF: 12.400
�� Nº de UBS novas: 3.496
�� N de UBS renovadas: 3.417
�� Nº de novas faculdades de medicina: 70
�� População satisfeita com o PMM: 95%

	 (Fonte: MS).
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UNIDADE TÉCNICA  

MEDICAMENTOS, 
TECNOLOGIAS E 

PESQUISA EM SAÚDE

Desenvolve cooperação técnica com enfoque no acesso equitativo a 
medicamentos e tecnologias de saúde seguras, eficazes e de qualidade 
e, no fortalecimento da pesquisa e produção de evidências oportunas e 
úteis para a tomada de decisão, visando a ampliação da cobertura e do 
acesso universal em saúde.



91



92

REDE DE RELACIONAMENTO

UNIDADE TÉCNICA 
MEDICAMENTOS, 
TECNOLOGIAS E 

PESQUISA EM SAÚDE
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 
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CONSELHOS
CNS, Conass, Conasems,
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ORGANIZAÇÕES 
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INTERNACIONAIS
DNDi, MSF, UNFPA, 

ORAS-CONHU, UNASUL, 
Mercosul, UNOPS, OMC

ASSOCIAÇÕES
ABIMO, ALANAC, ALFOB, ABRES,
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INSTITUIÇÕES ACADÊMICAS
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CENTROS 
COLABORADORES

Bireme, IEB/UFSC, NAF/ENSP, 
Pró-Sangue
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GESTÃO DE TECNOLOGIAS EM SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia a Política Nacional de Gestão de Tecnologias 
em Saúde;

�� Favorece o uso racional de tecnologias por meio de 
evidências científicas e estudos econômicos que sub-
sidiam a tomada de decisão quanto à incorporação, 
substituição ou exclusão de tecnologias em saúde dis-
poníveis no Sistema Único de Saúde – SUS;

�� Apoia a qualificação do processo de Incorporação de 
Tecnologias no SUS; 

�� Estimula a disponibilização de evidências científicas 
para subsidiar as decisões quanto ao pleito de tecno-
logias em saúde via juducialização;

�� Contribui com a ampliação do monitoramento de ho-
rizonte tecnológico e o monitoramento das incorpora-
ções de tecnologia em saúde;

�� Colabora com a produção e difusão de conhecimento 
científico na avaliação de tecnologias em saúde;

�� Articula a participação do país em redes e fóruns in-
ternacionais nas áreas de saúde baseada em evidên-
cias, avaliação e gestão de tecnologias em saúde;

�� Promove a participação social no processo de gestão 
e incorporação de tecnologias em saúde;

�� Coopera com a elaboração e revisão dos Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas.
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INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E FORTALECIMENTO 
DO COMPLEXO INDUSTRIAL DA SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia a Política Nacional de Inovação Tecnológica na 
Saúde visando o fortalecimento do Complexo Eco-
nômico-Industrial da Saúde por meio do estímulo à 
inovação tecnológica e à transferência de tecnologias 
no âmbito das universidades, instituições de ciência e 
tecnologia, laboratórios públicos e privados produto-
res de medicamentos e outras tecnologias sanitárias;

�� Colabora para a gestão estratégica do Complexo Eco-
nômico-Industrial da Saúde a partir da implantação 
de estratégias para planejamento, controle, monitora-
mento e avaliação das atividades desenvolvidas pelo 
Ministério da Saúde;

�� Incentiva o fomento à pesquisa aplicada e translacio-
nal e o desenvolvimento (P&D) de tecnologias sani-
tárias estratégicas para o Sistema Único de Saúde – 
SUS e a colocação destas tecnologias à disposição da 
população;

�� 	Auxilia na busca da independência brasileira do mer-
cado externo de medicamentos e outras tecnologias 
sanitárias ao desenvolver e internalizar tecnologias 
estratégicas para o Sistema Único de Saúde – SUS;

�� Articula para a implementação do Plano de Ação Glo-
bal da OMS sobre Saúde Pública, Inovação e Proprie-
dade Intelectual;

�� Coopera com o fortalecimento da capacidade regu-
ladora de tecnologias em saúde no país, com ações 
transversais indutoras do desenvolvimento e inovação 
de produtos e serviços para saúde, buscando a dispo-
nibilização de tecnologias seguras, eficazes e a preços 
justos para a população; 

�� Promove o aprimoramento da comunicação, dissemi-
nação e intercâmbio de informações acerca do Com-
plexo Econômico-Industrial da Saúde.
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REGULAÇÃO SANITÁRIA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Articula para a ampliação do acesso seguro da popu-
lação a produtos e serviços sujeitos à vigilância sani-
tária; 

�� Apoia o fortalecimento das ações de vigilância pós 
mercado visando garantir qualidade, segurança e efi-
cácia dos produtos e serviços por meio de ações de 
fármacovigilância, hemovigilância e tecnovigilância;

�� Articula a participação do país em redes e fóruns de 
cooperação e convergência regulatória no âmbito in-
ternacional;

�� Colabora com ações de educação, comunicação e 
gestão do conhecimento em vigilância sanitária;

�� Promove ações de regulação econômica, aprimo-
ramento do marco regulatório e monitoramento de 
mercado; 

�� Coopera para o aprimoramento da capacidade de 
atuação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

�� Coopera com o fortalecimento da capacidade regula-
dora de tecnologias em saúde no país, assegurando 
tecnologias seguras e eficazes para a população.
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ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Desenvolve a cooperação na região das Américas no 
âmbito da política de medicamentos e de Assistência 
Farmacêutica;

�� Promove a implantação da estratégia Regional para 
a promoção do Uso Racional de Medicamentos nas 
Políticas Nacionais de Saúde, apoiando os processos 
e difusão de ferramentas da seleção, incorporação, 
prescrição e dispensação de medicamentos e biológi-
cos com base em evidencias e critérios de custo efe-
tividade;

�� Apoia o desenvolvimento e a qualificação de Políticas 
para Assistência Farmacêutica, visando uma gestão 
eficiente com melhoria do acesso e do uso racional de 
medicamentos no SUS em consonância com as reso-
luções da OMS relacionadas ao uso racional de medi-
camentos e ao acesso aos medicamentos essenciais;

�� Colabora para a promoção, acesso seguro e uso racio-
nal de plantas medicinais e fitoterápicos;

�� Colabora com o desenvolvimento de ações de educa-
ção para profissionais que atuam em todos os níveis 
da gestão da Assistência Farmacêutica, visando o for-
talecimento dos serviços em toda sua complexidade;

�� Apoia a implementação de mecanismos de regula-
ção econômica e sanitária que articule as políticas de 
acesso a medicamentos com a produção e a inovação 
no Brasil;

�� Participa e coopera para o fortalecimento do Comi-
tê Nacional para a Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos (CNPURM) e das “Redes Nacionais” 
relacionadas a medicamentos: Rede de Centros de In-
formações sobre Medicamentos (REBRACIM) e Rede 
Brasileira dos Centros de Informações Toxicológicas 
(REBRACIT);

�� Apoia o fortalecimento da gestão da informação e do 
conhecimento para a estruturação da Rede de Assis-
tência Farmacêutica como parte integrante das Redes 
de Atenção à Saúde.
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SANGUE E TRANSPLANTE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera na implementação das Diretrizes da OPAS/
OMS para formulação de Política de Doação e Trans-
plante de Órgãos Humanos;

�� Apoia o desenvolvimento e a qualificação das Políti-
cas Nacionais de Sangue e Hemoderivados e de Trans-
plantes, visando uma gestão eficiente com melhoria 
do acesso a hemocomponentes e hemode- rivados se-
guros e aos procedimentos de transplantes de órgãos 
e tecidos no SUS em consonância com as resoluções 
da OPAS/OMS;

�� Coopera na implementação do Plano de Ação da 
OPAS/OMS para o Acesso Universal ao Sangue Segu-
ro 2014-2019;

�� Apoia a articulação do Centro Colaborador OMS/OPS 
para Controle de Qualidade de Sorologia em Bancos 
de Sangue (Fundação Pro Sangue – São Paulo) com e 
escritório regional OPAS; 

�� Apoia a qualificação dos Centros de Reabilitação In-
testinal e Nutrição Parenteral Domiciliar; 

�� Colabora com o estabelecimento de cooperação téc-
nica internacional entre os países visando o aprimo-
ramento da qualidade dos transplantes, difusão tec-
nológica, capacitação e qualificação profissional em 
doação e transplante. 
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PESQUISA EM SAÚDE E 
ÉTICA EM PESQUISA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação em Saúde (PNCTIS);

�� Assiste pesquisas científicas em temas estratégicos 
para o Sistema Únicos de Saúde (SUS);

�� Colabora com a disseminação de evidências de pes-
quisa e informação em saúde, voltada aos processos 
de decisão ampliada;

�� Contribui para o fortalecimento, consolidação e estru-
turação do sistema de Comitês de Ética em Pesqui-

sa/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (sistema 
CEP/Conep);

�� Coopera com o fortalecimento de redes nacionais e/
ou internacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação 
em Saúde;

�� Auxilia a publicização e a transparência dos processos 
de análise ética em pesquisas envolvendo seres hu-
manos, no âmbito do sistema CEP/Conep.
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UNIDADE TÉCNICA  

SISTEMAS E  
SERVIÇOS DE SAÚDE

Tem por objetivo cooperar tecnicamente para o fortalecimento da 
capacidade de gestão das três esferas do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e da articulação do sistema e dos serviços de saúde nos diferentes níveis 
de complexidade, implementando redes de atenção baseadas na Atenção 
Primária em Saúde, com vistas à garantia dos princípios de universalidade, 
integralidade e equidade. Apoia o desenvolvimento de estratégias que 
visam a ampliação do acesso e cobertura universal, com equidade e 
qualidade, o desenvolvimento da capacidade nacional de governança e 
gestão do SUS, incluindo os aspectos relativos ao financiamento público, 
equitativo, suficiente e sustentável e o fortalecimento do processo de 
Participação Social.
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GESTÃO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Contribui para o processo de fortalecimento da gestão 
estadual e municipal, apoiando os esforços políticos e 
técnicos de regionalização e governança do SUS;

�� Fortalece instituições no âmbito nacional para o 
acompanhamento e avaliação das políticas, estraté-
gias, planos e serviços de saúde no País;

�� Apoia o País no desenvolvimento, atualização, mo-
nitoramento e avaliação de políticas de redução das 
desigualdades de acesso a ações e serviços de saúde, 
incluindo as desigualdades regionais, de gênero, entre 
outras;

�� Fortalece a função de liderança das autoridades sani-
tárias nacionais e forma alianças entre as instituições 
governamentais e outros interessados diretos e par-
ceiros para reforçar a apropriação das metas e dos 
objetivos nacionais pelo País;

�� Prospecta e sistematiza evidências de boas práticas 
de ausculta e participação da sociedade na gestão 
descentralizada dos sistemas de saúde;

��Monitoramento e avaliação da gestão participativa 
nos conselhos de saúde em âmbito municipal, esta-
dual, regional e nacional;

�� Desenvolvimento e gestão de modelos inovadores da 
participação social, considerando matricialidades e 
convergências das políticas de saúde com as demais 
políticas vigentes no País;

�� Cooperação técnica na implementação de um pro-
grama de educação continuada em saúde destinado 
à formação de lideranças da sociedade civil, com in-
teresse ou já atuantes nos conselhos de saúde, com 
ênfase no conhecimento da legislação pertinente, no-
ções de auditoria, noções de políticas públicas funda-
mentadas em evidências, uso de ferramentas informa-
cionais e instrumentos de planejamento e orçamento.
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GERENCIAMENTO DAS REDES 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Apoia o País no desenho, implementação e desenvol-
vimento de Redes de Atenção à Saúde que integrem 
infraestrutura, recursos humanos, financiamento e 
tecnologias com vistas à uma utilização mais adequa-
da e oportuna, garantindo a qualidade, a integralida-
de e a continuidade da atenção;

�� Coopera com o País no desenho das Redes de Aten-
ção à Saúde, em especial das competências e dos ser-
viços a serem ofertados nos pontos ambulatoriais e 
hospitalares de atenção secundária e terciária;

�� Apoia o País no desenvolvimento de metodologias 
para monitora- mento e avaliação da implantação das 
Redes de Atenção à Saúde;

�� Apoia tecnicamente a elaboração de parâmetros, dire-
trizes, normas e protocolos para o cuidado integral e 

o gerenciamento para atenção em rede – observando 
a longitudinalidade do cuidado e as diferentes mo-
delagens de equipes para as diversas populações e 
realidades do Brasil;

�� Apoia o desenvolvimento de processos avaliativos de 
sistemas e serviços de saúde, observando estratégias 
nacionais como o Programa de Avaliação para Quali-
ficação do SUS (ID-SUS), Programa Nacional de Ava-
liação dos Serviços de Saúde (PNASS) e o Programa 
Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade na 
Atenção Básica (PMAQ-AB);

�� Coopera para a implementação das Redes de Atenção 
à Saúde no SUS, no que se refere aos atributos da 
mudança do modelo de atenção, com base em servi-
ços de saúde integrais e de qualidade, centrado nas 
pessoas e nas necessidades em saúde.
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ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE E 
ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Aplica o enfoque baseado na atenção primária à saú-
de para transformar o sistema de saúde, conforme a 
definição constante do documento de posicionamen-
to da OPAS/OMS “Renovação da Atenção Primária à 
Saúde nas Américas” e o “Relatório Mundial de Saú-
de: Cuidados Primários de Saúde – Agora Mais que 
Nunca”;

�� Apoia tecnicamente o fortalecimento do primeiro ní-
vel de atenção no SUS, contribuindo para a implemen-
tação da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), 
especialmente em relação à Estratégia Saúde da Fa-
mília;

�� Apoia a implementação da garantia da continuidade 
do cuidado por meio de ações e serviços de saúde de 

atenção secundária especializada e hospitalar de qua-
lidade e sob coordenação da Atenção Básica/Primária 
em Saúde;

�� Apoia tecnicamente o tema das competências para o 
cuidado nos serviços e ações de saúde do SUS, com 
a finalidade de contribuir para aumentar a qualidade 
do cuidado, em especial da Atenção Básica/Primária 
em Saúde;

�� Coopera no processo de monitoramento e avaliação 
do Programa Mais Médicos, inserido na Atenção Bá-
sica/Primária, observando o contexto de reorientação 
do modelo de atenção para ampliar o acesso a ser-
viços de saúde integrais, baseados nas pessoas, nas 
necessidades em saúde e na qualidade do cuidado.
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FINANCIAMENTO EM SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Fortalecimento da produção de Contas em Saúde do 
Brasil tanto em termos metodológicos como de con-
solidação de contas e subcontas, por meio de ativi-
dades com o Comitê Gestor e o Comitê Executivo de 
Contas Nacionais em Saúde;

�� Fortalecimento das atividades de monitoramento e 
apuração de custos em saúde, por meio de atividades 
com o Programa Nacional de Gestão de Custos em 
Saúde (PNGC);

�� Fortalecimento e ampliação do Núcleo Nacional de 
Economia da Saúde (NUNES);

�� Apoio à implantação e fortalecimento dos Núcleos Es-
taduais de Saúde (NES);

�� Apoio à manutenção e ampliação das atividades do 
Banco de Preços em Saúde (BPS) e do Catálogo de 
Materiais (CATMAT);

�� Apoio à consolidação e ampliação das informações 
geradas pelo Sistema de Informações em Orçamentos 
Públicos em Saúde (SIOPS), bem como disseminação 
das informações para o uso dos gestores;

�� Promoção da realização de estudos sobre economia 
da saúde orientados à melhoria da gestão do Sistema 
Único de Saúde (SUS).
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GESTÃO DO CONHECIMENTO

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Fomenta a ampliação das atividades da Biblioteca Vir-
tual em Saúde de Economia da Saúde (BVS-ECOS);

�� Apoia tecnicamente o desenvolvimento e implemen-
tação do Sistema de Informatização para Atenção Bá-
sica (SISAB), Prontuário Eletrônico (PEC e-SUS/AB) e 
Telessaúde Brasil Redes na Atenção Básica;

�� Desenvolve e apoia os processos de cooperação hori-
zontal no âmbito do SUS entre estados e municípios, 
bem como entre países da região, desenvolvendo a 
cooperação solidária e a troca de conhecimentos para 
o alcance dos objetivos regionais;

�� Apoia e coordena o desenvolvimento metodológico 
dos Labora- tórios de Inovação como uma ferramenta 

de apoio substancial à cooperação técnica, no sentido 
de identificar e compartilhar boas práticas e inovações 
no SUS e em outros países da região das Américas, 
contribuindo para a gestão do conhecimento na área 
de sistemas e serviços de saúde e constituindo ele-
mentos para a ela- boração e implementação de polí-
ticas e para a tomada de decisão;

�� Gerência, manutenção e desenvolvimento do Portal 
da Inovação como uma ferramenta estratégica para 
divulgação dos resultados dos Laboratórios de Inova-
ção, bem como instrumento de apoio à produção e 
compartilhamento de conhecimentos entre sistemas e 
serviços de saúde.
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MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
EMERGÊNCIAS EM SAÚDE 

DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

O escritório da OPAS/OMS no Brasil busca o fortalecer as capacidades dos 
programas que tratam de ameaças ambientais atuais e emergentes que 
possam produzir impactos sanitários locais, como a mudança climática, a 
perda da biodiversidade, a redução de ecossistemas, a escassez de água 
e a desertificação.
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REDE DE RELACIONAMENTO

PROGRAMA ESPECIAL 
DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL

OPAS/OMS,
Outras Representações, UNCT

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
SAS, SVS e AISA

OUTROS MINISTÉRIOS
MMA, MI

OUTRAS INSTITUIÇÕES
Anvisa e Funasa

UNIVERSIDADES E 
SOCIEDADES CIENTÍFICAS

Fiocruz e UnB

CENTRO COLABORADOR
Cetesb

INSTITUTOS INTERNACIONAIS
Institut de Recherche pour le 

Développement (IRD)
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OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E MUDANÇA CLIMÁTICA

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coopera para a implementação das resoluções e re-
comendações da OPAS/OMS relativas ao desenvolvi-
mento sustentável: Resolução WHA.67.14, assegu-
rando um papel central para a saúde na Agenda de 
Desenvolvimento Pós-2015; Novas metas de desen-
volvimento sustentável das Nações Unidas; Conven-
ção sobre Diversidade Biológica; Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima; Conven-
ção das Nações Unidas para o Combate à Desertifica-
ção e Mitigação dos Efeitos das Secas;

�� Coopera na conscientização, implementação e no 
acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS);

�� Apoia na formulação de políticas e atividades que fa-
voreçam o alcance das metas estabelecidas nos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável;

�� Coopera para o fortalecimento da gestão da saúde 
ambiental;

�� Apoia o fortalecimento das capacidades institucionais 
no campo da saúde ambiental, inclusive das compe-
tências profissionais para avaliar os riscos e impactos 
da saúde ambiental;

�� Colabora com o monitoramento das desigualdades 
ambientais na saúde e a geração de uma base de evi-
dências para a formulação de políticas;

�� Apoia o desenvolvimento Painel de Informações Es-
tratégicas de Clima, Ambiente e Saúde de atividades 
e implantação do Plano de Ação Nacional sobre Mu-
dança do Clima, alinhado com os compromissos assu-
midos pelo País com o tema.
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UNIDADE DE GESTÃO 
DO CONHECIMENTO 

E COMUNICAÇÃO

Tem como objetivo promover e fortalecer um conjunto de práticas e 
ferramentas voltadas à criação, sistematização e compartilhamento do 
conhecimento e a sua incorporação progressiva nos processos, produtos 
e serviços na perspectiva de aprimoramento da cooperação técnica. Busca 
também apoiar a obtenção dos resultados necessários para melhorar a 
saúde das pessoas, por meio da comunicação clara, concisa, confiável e 
em tempo oportuno.
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REDE DE RELACIONAMENTO

OPAS/OMS,
Outras Representações da 

OPAS, OMS, Bireme e 
Panaftosa

Redes Colaborativas
Biblioteca Virtual em Saúde,
Rede ePORTUGUESe e CVSP 

Cooperação Internacional
Sistema ONU e CPLP/PALOPS

Governos Federal e Estaduais, 
CNS, CONASS e CONASEMS

Ensino e Pesquisa
Fiocruz, INCA e UnB

UNIDADE DE GESTÃO DO 
CONHECIMENTO e 

COMUNICAÇÃO
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GESTÃO DO CONHECIMENTO

PRINCIPAIS AÇÕES

1.	 	Produz, sistematiza e compartilha o conheci-
mento no marco da Cooperação Técnica:

�� Estimula e apoiar a produção, sistematização e 
compartilhamento do conhecimento oriundo da 
Cooperação Técnica da OPAS/OMS no Brasil em 
documentos e publicações, de diferentes nature-
zas, de acordo com as normas e orientações do 
Comitê Editorial e Política Editorial Regional da 
Organização;
�� Estimula que a produção do conhecimento oriun-
do da Cooperação Técnica da OPAS/OMS no Bra-
sil publicada na Revista Pan-americana de Saúde 
Pública;
�� Preserva a memória institucional da Organização. 

2.	 	Apoia o desenvolvimento de pesquisa em saú-
de e fomenta o uso da evidência para a toma-
da de decisão:

�� Sistematiza, compartilha e divulga as estratégias 
de apoio a pesquisas em saúde, bem como seus 
resultados e uso para o aperfeiçoamento das polí-
ticas em saúde; 
�� Estimula o uso de metodologias de comunidades 
de práticas e identificação, sistematização e com-

partilhamento de experiências e práticas inovado-
ras; 
�� Fomenta o uso da evidência na tomada de decisão 
para o aperfeiçoamento das políticas. 

3.	 	Apoiar as iniciativas de formação e desenvol-
vimento de capacidades

�� Fomenta o acesso à informação em saúde em 
parceria com Campus virtual em Saúde Pública 
(CVSP), Centro Latino-Americano e do Caribe de 
Informações em Saúde (Bireme) e outros parceiros 
estratégicos; 
�� Realiza estudos voltados ao aperfeiçoamento da 
gestão do conhecimento organizacional de forma 
a em ampliar o desenvolvimento de capacidades 
do capital humano. 

4.	 	Apoiar o desenvolvimento de trabalho em 
rede 

�� Apoia a estratégia dos Centros Colaboradores da 
OMS;
�� Apoia a iniciativa do ePortuguese. 



126

COMUNICAÇÃO EM SAÚDE

PRINCIPAIS AÇÕES

�� Coordena as iniciativas de comunicação estratégicas da 
agenda de saúde da OPAS/OMS em articulação com as 
Unidades Técnicas envolvidas e em consonância com o 
Escritório Central;

�� Elabora materiais de comunicação (releases, artigos, 
notas, boletins, comunicados à imprensa, pautas, agen-
da, posts, vídeos, artes gráficas) e acompanha entrevis-
tas e coletivas de imprensa, faz clipping e análise de 
mídia, realiza media training e cria relatórios de ativida-
des e de resultados;

�� Apoia o uso de ferramentas de tecnologias da infor-
mação;

�� Coordena o uso da identidade visual da OPAS/OMS;

�� Atua como ponto focal em comunicação em situações 
de emergência e eventos de massa, em conformidade 
com o Regulamento Sanitário Internacional e articula-
do com o Escritório Central e as Unidades Técnicas da 
Representação responsáveis;

�� Assessora tecnicamente na elaboração, na implemen-
tação, no monitoramento e na avaliação da estratégia 
de comunicação da Representação da OPAS/OMS no 
Brasil, em conformidade com o Plano Estratégico de 
Comunicação 2018-22, da sede da OPAS/OMS. 
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UNIDADE DE 
PLANEJAMENTO, 

PROGRAMAS E PROJETOS

A Unidade de Planejamento, Programas e Projetos da OPAS/OMS no 
Brasil tem como propósito essencial facilitar que a cooperação técnica 
alcance resultados e responda aos compromissos em saúde nos níveis 
nacional, regional e global. Tem como principais funções: implementar 
a gestão baseada em resultados na Organização; assessorar as áreas 
técnicas e administrativas no processo de planejamento, programação, 
monitoramento e avaliação de programas e projetos; produzir informação 
para a tomada de decisão gerencial; e facilitar o desenvolvimento da 
cultura de planejamento, monitoramento e avaliação.



129



130

REDE DE RELACIONAMENTO

OPAS/OMS e OMS,
Outras Representações e Centros

ÁREAS TÉCNICAS E
ADMINISTRATIVAS DA 

REPRESENTAÇÃO

PROGRAMAS E PROJETOS 
RELACIONADOS AO SISTEMA DAS 
NAÇÕES UNIDAS E EMBAIXADAS

MINISTÉRIO DA SAÚDE,
Contrapartes nacionais

PROJETOS RELACIONADOS A 
ÁREAS INTERNACIONAIS

Assessoria internacional do MS, 
mecanismos de integração, CPLP/PALOP

UNIDADE DE 
PLANEJAMENTO, 
PROGRAMAS E 

PROJETOS
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PRINCIPAIS AÇÕES DA UNIDADE DE 
PLANEJAMENTO, PROGRAMAS E PROJETOS

1.	 	Gestão de programas corporativos
�� Elaboração, aprovação, monitoramento e avalia-
ção do Plano de Trabalho Bianual do Brasil;
�� Análise e aprovação de orçamento;
�� Assessoria e acompanhamento de iniciativas de 
cooperação entre países para o desenvolvimento 
da saúde;
�� Elaboração e monitoramento da implementação 
da Estratégia de Cooperação com o Brasil;
�� Participação na rede de mobilização de recursos 
da OPAS/OMS;
�� Acompanhamento e apoio à implementação das 
prioridades transversais (direitos humanos, gênero, 
equidade e etnicidade) nos programas e projetos.

2.	 Planejamento, monitoramento e avaliação de projetos
�� Assessoria às áreas técnicas na elaboração de pro-
jetos;
��Melhoria da qualidade dos projetos;
�� Acompanhamento da tramitação e aprovação de 
projetos;
�� Implementação dos instrumentos de M&A de pro-
jetos.

3.	 Programação e orçamento
�� Análise e monitoramento da situação orçamentá-
rio financeira de projetos;
��Monitoramento da programação de projetos;
��Monitoramento de recursos transferidos, alocados 
e obrigados.
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MECANISMOS DE COMPRAS 
INTERNACIONAIS

Os mecanismos de compras internacionais disponibilizados pela OPAS 
visam proporcionar à Região das Américas e Caribe acessibilidade aos 
insumos de saúde, de forma equitativa, considerando os seguintes 
elementos: qualidade internacional, eficiência e baixo custo. As 
ferramentas oferecidas pela OPAS promovem a cooperação técnica no 
que se refere à programação e ao planejamento das aquisições em nível 
nacional, de forma eficiente e conjunta com os demais países da região.
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FUNDO ESTRATÉGICO 

�� O Fundo Estratégico (FE) da OPAS, também conhecido 
como Fundo Rotativo Regional para Fornecimentos 
Estratégicos de Saúde Pública, foi criado em setem-
bro de 2000 com o propósito de assistir os Estados-
-Membros da OPAS. Essa iniciativa teve o objetivo de 
facilitar as compras de medicamentos e insumos es-
tratégicos, apoiando os países na melhoria do acesso 
a medicamentos essenciais.

�� Por meio do Fundo Estratégico, a aquisição de medi-
camentos essenciais e de produtos básicos de saúde 
pública adquire uma nova perspectiva, já que é acom-
panhada do apoio técnico da OPAS na gestão dos 
sistemas de fornecimento e aquisição de produtos de 
baixo custo que cumprem com as normas internacio-
nais de qualidade.

�� Entre os benefícios apresentados pelo FE, destacam-
-se:

�� 	Apoio técnico em gestão de compras – planeja-
mento da aquisição, sustentabilidade nos proces-
sos básicos da cadeia de fornecimentos, melhoran-
do o acesso e disponibilidade dos insumos para o 
sistema de saúde;
�� 	Garantia de qualidade dos medicamentos e produ-
tos adquiridos;
�� 	Economicidade das aquisições (economia de esca-
la);
�� 	Disponibilidade de recursos financeiros do Fundo 
de Capitalização para compras emergenciais;
�� 	Prevenção do desabastecimento em situações 
emergenciais.
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FUNDO ROTATÓRIO

�� O Fundo Rotatório (FR) da OPAS, também conheci-
do como Fundo Rotatório do Programa Ampliado 
de Imunização para a Compra de Vacinas, foi criado 
em 1977. É um mecanismo de cooperação solidária 
mediante o qual são compradas as vacinas, imuno-
globulinas, seringas e outros insumos relacionados à 
imunização das populações, em nome dos Estados-
-Membros participantes.

�� Com a estrutura de compras elaborada e a habilitação 
de uma rede de fornecedores credenciados, os países 
podem, em pouco tempo, suprir suas necessidades 
para realização de campanhas de vacinação e compor 
o estoque regular de atendimento às populações-alvo.

�� Por meio do Fundo Rotatório, os Estados-Membros 
participantes têm assegurado para seus Programas 
de Imunização, há mais de 30 anos, o abastecimento 
contínuo de produtos que cumprem com altas normas 
de qualidade da OMS e asseguram o menor preço, 
devido à economia de escala que esses Estados con-
solidam.

�� Sob o princípio de igualdade, todos os Estados-Mem-
bros participantes têm acesso aos mesmos produtos, 
independentemente do tamanho territorial e das con-
dições econômicas do país. Assim como o FE, o FR 
possui disponibilidade de recursos financeiros do Fun-
do de Capitalização para compras emergenciais. 

COMPRAS REEMBOLSÁVEIS

�� O mecanismo de Compras Reembolsáveis em nome 
dos Estados-Membros é anterior ao FR e ao FE e foi 
estabelecido pelo 5º Conselho Diretor da OPAS, em 
1951, a partir da Resolução CD5.R29.

�� Trata-se de um processo mais amplo, visto que tanto 
o FR quanto o FE são para aquisição de categorias 
específicas de produtos. 

�� O objetivo do estabelecimento desse mecanismo é 
facilitar aquisições de insumos de saúde cuja compra 
tenha alguma dificuldade de aquisição internacional 
nos respectivos países e que não possam ser adquiri-
dos por meio do FE ou FR da OPAS.
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DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

OPAS/OMS - Principios del Fondo Rotatorio para la Compra de Va-
cunas de la Organización Panamericana de la Salud. Disponível em: 
<http://www.paho.org/hq/index. php?option=com_docman&task=-
doc_download&gid=23269&Itemid=270&lang=eS>

OPAS/OMS, Fondo Rotatorio Regional para Suministros Estratégicos 
de Salud Pública (Fondo Estratégico). Disponível em: <www.paho.
org/fondoestrategico>

OPAS/OMS, Fondo Rotatório. Disponível em: <www.paho.org/fondo-
rotatorio>

OPAS/OMS,  Relatório final do 42º Conselho Diretor, 52ª sessão do 
Comitê Regional. Disponível em: <http://www1.paho.org/portugue-
se/gov/cd/cd42_fr-p.pdf>

OPAS/OMS, Relatório da 45º Conselho Diretivo, 56ª Sessão do Comi-
tê Regional. Disponível em: <http://www1.paho.org/spanish/gov/cd/
cd45.r7-s.pdf?ua=1>





BIREME

O Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências 
da Saúde – conhecido originalmente pelo nome Biblioteca Regional 
de Medicina que deu origem a seu acrônimo BIREME – é um Centro 
Especializado da OPAS/OMS que promove a democratização do acesso, 
uso e intercâmbio de informação científica e técnica em saúde, que 
contribui para o fortalecimento dos sistemas e serviços de saúde na 
América Latina e Caribe em convergência com as estratégias nacionais e 
regionais da Agenda 2030 e Saúde Universal.
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REDE DE RELACIONAMENTO

�� A BIREME, como Organismo Internacional e de refe-
rência em informação e comunicação científica, atua 
em coordenação com uma rede de mais de 2.000 
instituições locais em 30 países, promovendo o de-
senvolvimento, operação e inovação de produtos, ser-
viços, eventos, sistemas, metodologias e tecnologias 
de informação em saúde.

�� A BIREME é um Centro Especializado da OPAS/OMS 
que desenvolve e fortalece a sua institucionalidade 
no Brasil em coordenação com o Ministério da Saúde, 
como também, em todos os países da Região da Amé-
rica Latina e do Caribe conjuntamente com apoiado-
res nacionais e internacionais históricos.
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PRINCIPAIS AÇÕES

�� Aumenta a visibilidade da produção científica em saú-
de nos países da América Latina e Caribe, apoia o re-
gistro e indexação de sua literatura científica e técnica 
em bases de dados regionais, nacionais e internacio-
nais; adota estratégias de acesso aberto, coleta dados 
para avaliar a comunicação científica em saúde e de-
senvolve tecnologias e interfaces web para a busca e 
recuperação de informação;

�� Desenvolve capacidades para a tomada de decisões 
com base em evidências por meio de atividades de 
capacitação sobre acesso e uso de evidências e comu-
nicação científica para informar políticas e decisões de 
saúde e colabora com o desenvolvimento de cursos de 
autoaprendizagem, especialmente com a definição e 
implementação de desenho instrucional e a inclusão 
de links entre as evidências disponíveis na Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) e os conteúdos dos cursos;

�� Desenvolve e implementa ações de gestão do conheci-
mento para fortalecer políticas e estratégias nacionais 
de saúde, melhorando a capacidade das instituições 
em gestão do conhecimento; desenvolve produtos e 

serviços de informação para facilitar o acesso à infor-
mação e à aplicação do conhecimento com o objetivo 
de atender às prioridades estratégicas e os objetivos 
de saúde;

�� Aplica o processo de descoberta do conhecimento 
para extrair informação potencialmente útil e gerar in-
dicadores da literatura científica e técnica sobre saúde 
a partir de dados disponíveis nas fontes de informa-
ção da BVS;

�� Desenvolve produtos e serviços de tradução de co-
nhecimento para ajudar a reduzir a lacuna entre a 
pesquisa e prática (know-do-gap) por meio de ser-
viços especiais de busca, análise, síntese e aplicação 
de conhecimento científico na tomada de decisões em 
saúde;

�� Implementa plataformas de conhecimento para inte-
grar e gerenciar dados de pesquisa e facilita a mensu-
ração e análise de atividades de pesquisa e simplifica 
o acesso a informação comparativa sobre as questões 
de saúde prioritárias nos países.
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PRINCIPAIS PRODUTOS E SERVIÇOS

�� Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) – Principal estraté-
gia de cooperação técnica em informação em saúde na 
região é uma rede de gestão da informação, intercâm-
bio de conhecimento e evidência científica em saúde 
construída e operada coletivamente entre instituições e 
profissionais que atuam na produção, intermediação e 
uso das fontes de informação em saúde. Além do Portal 
Regional de Pesquisa da BVS – <http://bvsalud.org> 
– que oferece acesso integrado a mais de 50 bases de 
dados, mais de 100 instâncias nacionais e temáticas 
fazem parte da Rede BVS em 30 países; 

�� Literatura Latino-Americana em Ciências da Saúde (LI-
LACS) – É o mais importante e abrangente índice da li-
teratura científica e técnica da América Latina e Caribe. 
Há 30 anos contribui para o aumento da visibilidade, 

acesso e qualidade da informação em saúde na região. 
Sua base de dados reúne quase 800 mil registros, in-
cluindo artigos de mais de 900 periódicos científicos, 
além de teses, monografias e literatura não conven-
cional. A LILACS complementa índices internacionais 
como Medline e aumenta a visibilidade e impacto da 
produção científica da Região. <http://lilacs.bvsalud.
org> 

�� Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) – O vocabulá-
rio controlado DeCS mantém atualizada a terminologia 
em ciências da saúde nos idiomas espanhol, português, 
inglês e francês, totalmente compatível com o Medical 
Subject Headings da National Library of Medicine dos 
Estados Unidos. <http://decs.bvs.br>
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DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Portal Institucional. Página oficial da BIREME como Centro 
Especializado da Organização Pan-Americana da Saúde/Organização 
Mundial da Saúde. Disponível em: <http://www.paho.org/bireme>

Boletim BIREME: É um canal de comunicação para seus usuários, 
parceiros institucionais e público em geral, uma notícia informativa 

sobre as ações de fortalecimento institucional, gestão e cooperação 
técnica com os países da região, novos produtos, serviços. Os textos 
incluem testemunhos dos diferentes atores envolvidos. O boletim 
BIREME é publicado em português, espanhol e inglês. Disponível em: 
<http://boletin.bireme.org/>



PANAFTOSA

O Centro Pan-Americano de Febre Aftosa e Saúde Pública Veterinária 
(Panaftosa/SPV), vinculado à OPAS/OMS, coordena o Programa de Saúde 
Pública Veterinária nas Américas, oferecendo cooperação técnica em três 
áreas: erradicação da febre aftosa e fortalecimento dos programas de 
saúde animal; prevenção, controle e eliminação de zoonoses e prevenção 
de doenças infecciosas emergentes; e inocuidade dos alimentos e 
resistência antimicrobiana na cadeia de alimentos de origem animal.
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REDE DE RELACIONAMENTO

�� Aconasa – Asociación Coordinadora Nacional de 
Salud Animal (Paraguai)
�� Agrocalidad – Agência de Regulação e Controle Fito-
Zoosanitário (Equador)
�� AgriLife– Texas A&M AgriLife Research (EUA)
�� Anvisa – Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Brasil) 
�� APTA – Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios (Brasil)
�� Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)
�� CaribVET – Rede Caribenha de Saúde Animal 
�� CARPHA – Agência de Saúde Pública do Caribe 
�� CDC – Centro para o Controle e Prevenção de 
Doenças (EUA) 
�� CFIA – Agência Canadense de Inspeção de Alimentos
�� CNPC – Conselho Nacional de Pecuária de Corte 
(Brasil)
�� Cotasa – Comitê Técnico de Sanidade Agropecuária 
(Peru) 
�� CVP – Comitê Veterinário Permanente do Cone Sul 
(Uruguai)
�� EMBRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária 
�� FAO – Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura 
�� Fiocruz – Fundação Oswaldo Cruz (Brasil)
�� GAARC – Aliança Global para o Controle da Raiva 
(Inglaterra)

�� IDRC – Centro Internacional de Pesquisa em 
Desenvolvimento (Canadá) 
�� IICA – Instituto Interamericano para Cooperação em 
Agricultura (Costa Rica)
�� Instituto Butantan (Brasil)
�� Instituto Pasteur (Brasil)
�� JIFSAN – Instituto Conjunto de Segurança dos 
Alimentos e Nutrição Aplicada (EUA)
��MAPA – Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Brasil) 
�� OIE – Organização Mundial de Saúde Animal 
(França) 
�� OIRSA – Organismo Internacional Regional de 
Sanidade Agropecuária (El Salvador)
�� PANVET – Associação Pan-Americana de Ciência 
Veterinária (Chile)
�� Prefeitura de Miguel Pereira-RJ (Brasil)
�� SENACSA – Serviço Nacional de Qualidade e Saúde 
Animal (Paraguai)
�� SENASA – Serviço Nacional de Saúde Agrária (Peru) 
�� SVS/MS – Secretaria de Vigilância em Saúde/
Ministério da Saúde (Brasil) 
�� USDA – Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos 
�� USP – Universidade de São Paulo (Brasil) 
��WSPA – Proteção Animal Mundial (Inglaterra)
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�� PANAFTOSA/SPV foi criado em 1951, através de um 
acordo entre a Organização dos Estados Americanos 
(OEA) e o Governo do Brasil, ficando subordinado à 
OPAS/OMS como um centro internacional de apoio 
científico-técnico e de cooperação para os países 
das Américas, para o controle e erradicação da febre 
aftosa. Posteriormente, incluíram-se ao mandato do 
Centro as ações de cooperação técnica em zoonoses 
(1997) e inocuidade de alimentos (2006), consolidan-
do sua atuação na área de Saúde Pública Veterinária. 
Em 2014, seu trabalho foi reconhecido internacional-
mente pelos 194 países-membros da OIE, que nomi-
naram o PANAFTOSA/SPV como Centro de Referência 
em Saúde Pública Veterinária da OIE. 

�� Nos seus 66 anos de existência, o Centro vem pres-
tando cooperação técnica a todos os países-membros 
das Américas para melhorar o estado da saúde das 
populações e promover o desenvolvimento dos paí-

ses, sendo reconhecido internacionalmente como um 
centro de excelência. Atua também em colaboração 
com a Representação da OPAS no Brasil, na imple-
mentação dos termos de cooperação técnica estabe-
lecidos com a Secretaria de Vigilância Sanitária (SVS) 
do Ministério da Saúde e da Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (ANVISA). 

�� O Centro está localizado no município de Duque de 
Caxias, no estado do Rio de Janeiro, e possui dois 
laboratórios: o Laboratório de Referência em Doen-
ças Vesiculares e Febre Aftosa, com reconhecimento 
da Organização Mundial de Saúde Animal (OIE) e da 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO), e o Laboratório de Produção que 
fornece insumos de diagnóstico de doenças vesicu-
lares, febre aftosa e mormo para os países da região. 
Conta ainda com consultores descentralizados na 
América Central e no Caribe.

ÁREAS DE ATUAÇÃO

Febre Aftosa e Enfermidades Vesiculares

�� PANAFTOSA/SPV oferece cooperação técnica com 
iniciativas que produzem conhecimento e ferramen-
tas aos Programas Nacionais e às ações de controle e 
erradicação, entre as quais o desenvolvimento de va-
cinas e de métodos diagnósticos e o estabelecimento 
da Rede Sul-Americana de Laboratórios de Diagnós-
tico, o sistema continental de informação e vigilância, 
a caracterização epidemiológica de ecossistemas da 

doença relacionada aos sistemas de produção bovina 
e a adequação de mecanismos de vigilância com base 
em riscos. Promove, ainda, um extenso programa de 
capacitação e desenvolvimento de recursos humanos, 
principalmente nos serviços veterinários dos países. 

�� Em um trabalho coordenado e harmônico com os ser-
viços oficiais e em estreita colaboração com o setor 
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privado, foi elaborado e vem sendo implementado o 
Plano de Ação 2011-2020 do Programa Hemisféri-
co para a Erradicação da Febre Aftosa (PHEFA) que 
inclui estratégias e objetivos de ação, contando com 
o compromisso e a vontade política dos países, para 
alcançar a meta de erradicação da febre aftosa nas 
Américas até 2020. Além disso, a pedido dos países 

durante as reuniões da Comissão Sul-Americana para 
a Luta contra a Febre Aftosa (COSALFA) e do Comitê 
Hemisférico de Erradicação da Febre Aftosa (COHE-
FA), PANAFTOSA/SPV elaborou e ofereceu um projeto 
para o estabelecimento de um banco de antígenos e 
vacinas contra a febre aftosa para os países da região, 
denominado de BANVACO.

Inocuidade de Alimentos

�� O Plano Estratégico da OPAS 2014-2019 em inocui-
dade dos alimentos tem como missão diminuir a car-
ga das doenças transmitidas pelos alimentos (DTA), 
fortalecendo com isso a cobertura universal em saúde 
e garantindo o desenvolvimento sustentável dos Esta-
dos-Membros. PANAFTOSA/SPV oferece cooperação 
técnica a todos os países das Américas para a solução 
dos problemas vinculados à inocuidade dos alimen-
tos. Seu propósito fundamental é diminuir os riscos 

originados pelas DTA levando em consideração todas 
as etapas da cadeia alimentar, da produção ao consu-
mo. Também atua como centro de difusão de informa-
ção atualizada, relevante e capacitação efetiva. Tem a 
capacidade de mobilizar profissionais especializados 
nos pilares fundamentais de um sistema de inocuida-
de dos alimentos: leis, inspeção, vigilância, diagnósti-
co laboratorial e educação-comunicação.

Zoonoses

�� O objetivo principal do trabalho do PANAFTOSA/
SPV na área de zoonoses é cooperar na organização 
e fortalecimento institucional dos programas nacio-
nais e subnacionais de prevenção, vigilância, contro-
le, eliminação e erradicação das doenças zoonóticas 
e confrontar os desafios que significam as zoonoses 
emergentes e reemergentes, contribuindo para re-
duzir a carga sanitária, social e econômica que elas 
ocasionam. Isso é fundamentado na articulação inter-
setorial e interinstitucional, no trabalho conjunto com 

a sociedade organizada e na coordenação com outras 
agências internacionais de cooperação técnica. 

�� O PANAFTOSA/SPV lidera os esforços regionais, ini-
ciados em 1983, para a erradicação da raiva humana 
transmitida pelo cão. Desde então, a incidência da 
raiva humana de origem canina na região diminuiu 
em mais de 90%, devido aos programas de vacina-
ção canina em massa implementados pelos países. O 
PANAFTOSA/SPV apresenta-se como um veículo de 
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facilitação e coordenação regional para a eliminação 
da raiva, com a organização de reuniões regionais, 
promovendo o Fundo Rotatório da OPAS para facilitar 
a aquisição de vacinas ou prestando cooperação téc-

nica direta aos países para o fortalecimento de suas 
capacidades na prevenção, vigilância e controle da 
raiva em toda a região das Américas.

Resistência antimicrobiana (AMR)

�� No âmbito das ações da área de inocuidade de ali-
mentos, PANAFTOSA/SPV lidera um grupo interagen-
cial de ações de coordenação em AMR na cadeia de 
valor de alimentos de origem animal, em estreita co-

ordenação com o programa de AMR da sede da OPAS 
em Washington-DC, EUA. Vem também trabalhando 
com países para trocar informações sobre o status dos 
Planos Nacionais de Ação para AMR.

Ação Interprogramática: Epidemiologia e sistemas de informação

�� O Centro possui uma equipe de Epidemiologia que 
oferece treinamentos em ferramentas epidemiológi-
cas para os países, contribuindo para o fortalecimento 
dos sistemas regionais de informação de vigilância. 
Os treinamentos incluem o uso de SIG (Sistema de In-
formação Geográfica) em vigilância de rotina, vigilân-
cia ativa, resposta a emergências de saúde e análise 
de redes de movimentos de animais usando software 
de acesso livre R-Project e QGIS. Além disso, atua na 
manutenção e promoção de melhorias do Sistema de 
Vigilância Epidemiológica Continental (SivCont). 

�� O Centro também participa do Programa Regional 
de Educação Sistemática de Serviços Veterinários 
(ProgRESSVet); uma iniciativa educacional que visa 
aumentar a capacidade dos serviços veterinários 
nos países da América Latina. O principal objetivo 
da ProgRESSVet é criar e implementar um programa 
de treinamento, que é oferecido predominantemente 
on-line, para melhorar as capacidades dos recursos 
humanos dos Serviços Veterinários na América Latina. 
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DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA

Documentos da 17ª Reunião Inter-Ministerial de Saúde e Agricultura 
(RIMSA 17), 21-22 de julho de 2016; Assunção, Paraguai. <http://
www.panaftosa.org/rimsa17/>

Documentos da 16ª Reunião dos Diretores dos Programas Nacio-
nais de Controle da Raiva na América Latina (REDIPRA 16), Antigua 
(Guatemala), novembro 2017. http://www.panaftosa.org/redipra16/

OPAS/OMS, CD49.R19 – Eliminação de Doenças negligenciadas e 
outras infeções relacionadas. <http://www2.paho.org/hq/dmdocu-
ments/2009/CD49.R19%20(Port.).pdf>





CENTROS COLABORADORES 
NO BRASIL

Os Centros Colaboradores da OMS são instituições-chave que atuam 
nos países e integram uma rede colaborativa nacional e internacional 
com o propósito de realizar atividades técnicas e concretizar ações que 
contribuam com resultados em saúde locais, regionais e globais. São 
designados pela OMS, reconhecidos pelas autoridades nacionais brasileiras 
e possibilitam a criação de espaços para o intercâmbio de informações e 
de cooperação técnica entre si e com parceiros internacionais no campo 
da saúde pública. Oferecem, ainda, valor agregado na implantação e 
execução de ações locais.
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1.	 Instituto Lauro de Souza Lima (ILSL )
�� Centro Colaborador para Treinamento de Pessoal 
em Controle e Pesquisa da Hanseníase, Principal-
mente em Países de Língua Portuguesa. 
�� Validade: 06/07/2018
�� http://www.ilsl.br

2.	 Universidade de São Paulo (EERP/USP) / Escola de 
Enfermagem de Ribeirão Preto

�� Centro Colaborador para o Desenvolvimento da 
Pesquisa em Enfermagem
�� Validade: 06/07/2018
�� http://www.eerp.usp.br/whocc

3.	 Fundação Hemocentro de São Paulo (FPS/HSP)/ Di-
visão de Sorologia e Laboratórios de Controle de 
Qualidade, Diretoria Técnico Científica, Gestão da 
Qualidade

�� Centro Colaborador para o Controle da Qualidade 
de Sorologia em Bancos de Sangue
�� Validade: 22/01/2022
�� http://www.prosangue.sp.gov.br

4.	 Instituto Nacional de Câncer (INCA)
�� Centro Colaborador para o Controle do Tabaco
�� Validade: 27/06/2020
��www.inca.gov.br

5.	 Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) /Núcleo de Políti-
cas Farmacêuticas/Escola Nacional de Saúde Pública

�� Centro Colaborador para Políticas Farmacêuticas
�� Validade: 05/12/2019
��www.ensp.fiocruz.br/naf

6.	 Fundação de Dermatologia Tropical e Venereologia 
“Alfredo da Matta” (FUAM)

�� Centro Colaborador para o Controle, Treinamento 
e Pesquisa da Hanseníase na Região das Américas
�� Validade: 22/03/2019
�� http://www.fuam.am.gov.br

7.	 Hospital das Clínicas de Porto Alegre/Serviço de Ge-
nética Médica

�� Centro Colaborador para o Desenvolvimento de 
Genética Médica
�� Validade: 04/12/2018
�� http://www.geneticahcpa.ufrgs.br

8.	 Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)/Escola Politécnica 
de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV)

�� Centro Colaborador para Educação de Técnicos em 
Saúde
�� Validade: 18/07/20120
�� http://www.epsjv.fiocruz.br/

9.	 Universidade de São Paulo (USP) /Núcleo de Estudos 
da Violência (NEV)

�� Centro Colaborador Para Pesquisa em Prevenção 
da Violência 
�� Validade: 24/07/2020
�� http://www.nevusp.org

10.	 Instituto Oswaldo Cruz (IOC) /Laboratório de Refe-
rência Nacional para Leptospirose do Departamento 
de Bacteriologia

�� Centro Colaborador para Leptospirose 
�� Validade: 26/03/2020
�� http://www.fiocruz.br/ioc 
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11.	 Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) /
Instituto de Medicina Social (IMS)/ Departamento de 
Planejamento e Administração em Saúde - Estação 
de Trabalho da Rede de Observatório de Recursos 
Humanos em Saúde

�� Centro Colaborador para Planejamento e Informa-
ção da Força de Trabalho em Saúde 
�� Validade: 02/04/2020
�� http://www.obsnetims.org.br/

12.	 Universidade de São Paulo (USP)/ Escola de Saúde 
Pública /Centro de Estudos, Pesquisa e Documenta-
ção em Cidades Saudáveis

�� Centro Colaborador para Cidades Saudáveis e Pro-
moção da Saúde
�� Validade: 01/06/2020
�� http://www.cidadessaudaveis.org.br/

13.	 Instituto Pasteur de São Paulo
�� Centro Colaborador em Raiva 
�� Validade: 22/08/2018
�� http://www.pasteur.saude.sp.gov.br

14.	 Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)/Centro de Rela-
ções Internacionais em Saúde (CRIS)

�� Centro Colaborador para Saúde Global e Coope-
ração Sul-Sul 
�� Validade: 31/03/2018
�� https://portal.fiocruz.br/pt-br/cris

15.	 Prefeitura de São Paulo/Centro de Controle de Zoo-
noses

�� Centro Colaborador para Treinamento e Pesquisa 
em Zoonoses Urbanas
�� Validade: 16/05/2019
�� http://www.prefeitura.sp.gov.br/zoonoses

16.	 Hospital Geral de São Paulo da Universidade de São 
Paulo / Instituto de Medicina Física e Reabilitação 
(IMREA)

�� Centro Colaborador para Reabilitação
�� Validade: 02/09/2021
�� http://www.redelucymontoro.org.br/

17.	 Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul (PUCRS) /Centro Infantil  do Instituto de Pesqui-
sas Biomédicas

�� Centro Colaborador para Riscos Ambientais para a 
Saúde da Criança
�� Validade: 01/11/2019
�� http://www3.pucrs.br/portal/page/portal/ipb/
Capa/

18.	 Universidade Federal de Pelotas/Centro Internacio-
nal de Equidade em Saúde

�� Centro Colaborador para Monitoramento da Equi-
dade da Saúde
�� Validade: 19/05/2021
�� http://www.equidade.org

19.	 Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)/Vice-Presidência 
de Ambiente, Atenção e Promoção da Saúde

�� Centro Colaborador em Saúde Pública e Ambiente
�� Validade: 03/02/2022 
�� http://portal.fiocruz.br/

20.	 Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) /Ins-
tituto de Engenharia Biomédica (IEB)

�� Centro Colaborador para Gestão de Tecnologia em 
Saúde
�� Validade: 29/01/2022 
�� http://www.ieb.ufsc.br



158

ELABORAÇÃO TÉCNICA

Gabinete do Representante
�� Joaquín Molina
�� Lucimar Rodrigues Coser Cannon

Gabinete do Representante Adjunto
�� María Dolores Pérez-Rosales
�� Tatiana Santos
�� Fabio Sidonio Evangelista

Coordenação Técnica e Editorial
�� María Dolores Pérez-Rosales
�� Tatiana Santos

�� Isabella Alvarenga
�� Carolina Novaes Carvalho

Unidade Técnica Capacidades Humanas para a Saúde
�� Mônica Padilla
�� Ana Paula Oliveira

�� Maria Alice Fortunato
�� Antônio Ribas

Unidade Técnica Determinantes Sociais e Riscos para a Saúde, 
Doenças Crônicas não Transmissíveis e Saúde Mental

�� Kátia de Pinho Campos 
�� Alice Cristina Medeiros Melo
�� Daniel Duba Silveira Elia
�� Diogo Alves  

�� Luciana Monteiro Vasconcelos Sardinha
�� Mara Lúcia de Oliveira Carneiro
�� Regiane Rezende
�� Roberto Victor Pavarino

Unidade Técnica Doenças Transmissíveis e Análise de Situação de Saúde
�� Enrique Vázquez 
�� Carlos Frederico Melo
�� Fábio Moherdaui
�� Isabelle Roger
�� Juan Cortez

�� Matheus Cerroni
�� Rogério Lima
�� Romina Oliveira
�� Vera Andrade
�� Ximena Pamela Bermudez

Unidade Técnica Família, Gênero e Curso de Vida
�� Haydee Padilla 
�� Ana Gabriela Sena
�� Bernardino Vitoy
�� Fernanda Ranña Ferreira

�� Lely Guzman
�� Monica Iassanã dos Reis
�� Tatiana Selbmann Coimbra 

Unidade Técnica Medicamentos, Tecnologias e Pesquisa em Saúde
�� Tomás A. Pippo Briant 
�� André Lacerda Ulysses de Carvalho 
�� Felipe Dias Carvalho
�� Geni Neuman de Lima Camara

�� Gilvânia Melo
�� Murilo Contó
�� Natália Franco Veloso



159

Unidade Técnica Sistemas e Serviços de Saúde
�� Renato Tasca 
�� Adriano Massuda
�� Alexandre de Souza Ramos Florêncio
�� Fernando Antônio Gomes Leles 

�� Iasmine Ventura
�� Rosane de Mendonça Gomes
�� Vanessa Pinheiro Borges
�� Wellington Mendes Carvalho

Unidade Técnica Mais Médicos
�� Carlos Rosales 
�� André Collier
�� Carolina Carvalho
�� Elisandrea Sguario Kemper

�� Gabriel Vivas 
�� Glauco Oliveira 
�� Sabrina Baiocco Silva

Unidade de Gestão do Conhecimento e Comunicação
�� Isabella Alvarenga
�� Janine Coutinho

�� Luís Felipe Sardenberg

Unidade de Planejamento, Programas e Projetos
�� Luciana Chagas
�� Alice Becker

�� Mariana Rezende 
�� Paula Carvalho

Unidade de Logística e Compras
�� Rodrigo Monrroy
�� Andrea Mello

�� Lina Alencar 
�� Myrza Horst

Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde - Birreme 
�� Diego González 
�� Lilian Calò 
�� Renato Murasaki 

�� Silvia Valentin 
�� Verônica Abdala

Centro Pan-Americano de Febre Aftosa e Saúde Pública Veterinária (Panaftosa/SPV)
�� Ottorino Cosivi �� Carla Rodrigues Perdiz



Representação da OPAS/OMS no Brasil

www.paho.org/bra

SETOR DE EMBAIXADAS NORTE, LOTE 19, 70800-400, BRASÍLIA – DF, BRASIL • TEL.: +55 61 3251-9595


	SUMÁRIO
	LISTA DE SIGLAS
	APRESENTAÇÃO
	ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE/ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (OPAS/OMS)
	OS ODS: A COOPERAÇÃO TÉCNICADA OPAS/OMS NO BRASIL
	UNIDADE TÉCNICACAPACIDADES HUMANASPARA A SAÚDE
	UNIDADE TÉCNICADETERMINANTES SOCIAISE RISCOS PARA A SAÚDE,DOENÇAS CRÔNICAS NÃOTRANSMISSÍVEIS E SAÚDEMENTAL
	UNIDADE TÉCNICADOENÇAS TRANSMISSÍVEISE ANÁLISE DE SITUAÇÃODE SAÚDE
	UNIDADE TÉCNICAFAMÍLIA, GÊNERO ECURSO DE VIDA
	UNIDADE TÉCNICAPROJETO MAIS MÉDICOS
	UNIDADE TÉCNICAMEDICAMENTOS,TECNOLOGIAS EPESQUISA EM SAÚDE
	UNIDADE TÉCNICASISTEMAS ESERVIÇOS DE SAÚDE
	MUDANÇAS CLIMÁTICASEMERGÊNCIAS EM SAÚDEDESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL
	UNIDADE DE GESTÃODO CONHECIMENTOE COMUNICAÇÃO
	UNIDADE DEPLANEJAMENTO,PROGRAMAS E PROJETOS
	MECANISMOS DE COMPRASINTERNACIONAIS
	BIREME
	PANAFTOSA
	CENTROS COLABORADORESNO BRASIL
	ELABORAÇÃO TÉCNICA



